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MINISIERI() DA DEt trSA
EXERCITO BRASII,t:IR0

I7' BATALIIÀO LOGiS I'ICO DF. SI-.I,VA
(BASti LOCiSTTCA CAPITÀO-GENrrRAt. t.t. Z DE ALBTiQUtIRQUE Dt MELO pL.Rt.lR^ t-_ CACr_RES)

TEI{NIO l)E AttEttl't'RA t)t.. I,t(()( Ess()

DISPI--NSA DF LI( r1'AÇ,À(') ),1t2022
NUP 640l2.00239i/20:1,5 r

[:m conÍbmidade com o disposto rro Arr, 38 da l_ei n.,, 8.666. de 2l dc.lunho de ]99-1.

t-aço a abertura nesta dala. do Processo r\dministratiro r,--lcrente à licitaçào acinra intlica<la.

cujo objeto e recursos estào detlnidos no DESPACH0 i)rl oD. do DIEx n" g3-t)epósiro cl.
I/COl-/Cmt.

Porto Velho-RO. 2-5 tle maio oL: lí)22

. ê-{ i:-
JOSft DI.tN-ts LtMA I)E ôLlVIlttí{.\ _ l..fcn

Chefe tla Seção de Licitaçõcs e Contrâtos tftr I ?,, tiatalhão Logístico tle Seh.a



{('ontinuaçâo do BI Nr 82. d,e 2610512022. do(a) 17" B Log Sl) Pag rt" 602

il--nr conscquôncia. a SAL(l confeccione o processo de drspensa de licitação. amparado no inciso VII[.
doartrgo 2.1. tla Lei lt.666/93

l-. Abertura de processo:

Em dc'spacho datado. de 25 MAIO 22, o Ordenador de Despesas determina a abertura <Je proccsso
rledispensa de licitaçào. NUP: 64012.002393/2022-53. com amparo no Art. 24, inciso XIII. da Lci n"
Í.666. de 2l de.funho de 1993, objeto do DIEx Nr 9l - CL ItlT' B Log Sl. de 24 de maio de 2022 -
contratação do SENAI/RO para ministrar curso de operador de empilhadeiras. para 30 militarcs.

Em consequôncia. a SALC confeccione o processo de dispensa de licitaçào. amparado no inciso XIII.
doarrigo 21. da Lei 8.666193.

e. Exame de Pagamento de Pessoal - l" F'ase

l- Designo os militares, abaixo, sob a cheiia do primeiro, para realizarem o Exame de Pagamcnto tle
I l)essoal do rnês de junho de 2022. bem como o exanre do cadastro de bcneÍiciário do I- uSEx

2. A llrr dc curnprir o prcvisto no §13. Arr 4', da Porr n'02-SEF, dc 3 FEV 14 (EB90-N-02.001 ).
dcsigno o 3" Sgt LUCAS STLVA SALVAGNI, a lim de acompanhar os traballros dcscnvolvidos pcla
F,quipc de Exame cle Pagamento de Pesscal. e verificar se as alterações do Relatório de Exanrc de
Paganrento dc Pessoal. tic' mês anterior, foram solucionadas, bem como viabilizar o acontpanhamento
tlos trabalhos desenvolvidos, assegurando que os problemas pendentes sejam solucionados. ou, cas<r
contrário. que sej an.r tomadas as medidas cabiveis para solução.
3. A cquipe deverá observar os prazos estabelecidos. conforme previsto na Port n'02-SEF. de j l-Ey 1,1

(hlxame de Paganrento), e Poft no 163-DGP, de 9 JUN 09 (Exame do CADBEN).

ASP GABRII:L FIlRREIRA FLORES
z" Sgt EL'rO\ .A]-ÀÍDE DA SrLVA SOUZA
r" sgr ,\NTÔNro AMADEUS SANCIIES NOGUEIRA SOUZA

l.'.m consequência

a) o Chefe da l'Seçào deverá providenciar a entrega da relação nominal dos militares, cadlstradus nu
SiCaPEx. ao Chclc rla Equipe;
b) o C'hefe da Seçào de Saúde deverá prestar os esclarecimentos necessários ao Chefe da Equipe:
c) o Chetê da Equipc deverá cumprir o calendário previsto nas ponarias supracitadas; e
d) os interessados tomelr conlecimento e providências decorrentes.

5. VALE DE ETAPAS E RAÇÕES

a.Quantitativos b. C'omplementos
('L DE EFETIVO
()l
S Ten/S_et 27

Para o dia 27 MAIO 12

QUANTIDADE CL DE EFETIVO QUANTIDADE
II Oi l8

.11 S Tcru'Sgt
('b Sd 1) c b/sd
( .\FI:: ltl ALMOÇO: l-5 JANTAR: t5

49

] S.^QUE DE QUANTITATIVoS E CoMPLEMENToS REFERENTES A ETAPAS CoMPLETAS - 
]

, 
( )r'dem 

I



(C'ontinuação do BI Nr 55, de 05/04/202?-. do(a) 17" B t-og Sl) Pag n'' .i

Em corrseqriência os interessados

decolTentes

lomem conhe,:ilr.rentü. e adotem as medidas adnlinistrâtl\ ars

FLt\r o]-
-I. I)I\ L,RSOS

A. DL,SIGNAÇÀO DA EQUIPE DE PLANEJAN,IENTO DA CONTRATAÇÃO

Cap DOI-iC}LAS FERNANDO BATISTA i'JEiS - Chei'e do Centro de Opera!-õcs Logisttcas:

Cap LEOr.r-ARDO TAVERNEZI - Chele do Laboratório de Inspeção de Alimentos e Bromatologia
j Cap VELASQUEZ TAMARA SOLTO DE, LIMA - Chefe da 3" Seção;

I t" ten PHILIPE. SANTOS FERREIR-A. - Encaregado do Setor dr: Material;
J 1" T"n Át,vLA FONSEC:A DE MEDEIROS - cheÍà do classc I:

2" Ten KERLANNY DOS SANTOS COQUETRO BELA0 - Adj do Laboratório de

Al inrentos c' Bronratologiat
S Tcn AtilLDO CICIIRO DA SILVA SANTANA - Aux do Fiscal Administrativo;
S TEN JOÀO ANTONIO ALMONDES DE SOUSA - 1'CI dO CIASSC [;

S Ten GIULIANO DE OLTVEIRA BUCKOSKI - Cmt rio Pelotào dc Manutenção c Trauspeirie

S Ten RÂIMUND() L,OIúES VIEIRA - Aux do Fiscal Administirtivol
S'fen EDJON TÀIC\CHI LEONARDO JITSUKUMA - Adj do Alnoxarifado:
l" Sgt ALTÀMlR REIS \,{EIRA - Aur do Pelotão de Manutenção e Transpoúel
l" Sgt LUIZ ANTONIO DOMINGOS SEBASTTÀO - Aprovisionador;
2" Sgt EL-ION ATAIDE DA SILVA SOUZA - Aux do Almoxaritàrlo;

Sgt SAUI-U DL, PAULA BARBOSA - Aux da Seção de Saúde;

sgt SIMÀO i.lNI{ARES PEREIRA - Aux do Aprovisionador:
Sgt.,\l ..\l\ f t::".RREIRA SILVA - Aux do Almoxarife;
Sgt ,\i.trtfiR i il'l:NIO SÀNTOS üIUNCHET1I - Àur da i" SL:Ção;

Sgt LANDERSON JERNES VIEIR.A BELAR.^,{l\() - Chele da Seçâo de Informáticl:
Sgt ERICKSON IBIAPINO DA SILVA - Aux do Centro de {)oerações Logisticirs;
Sgt FRANCIELE MARQUES DA SII-VA - Aux do Pelotão de Manutençào e Transpl\1e:
Sgt KÁSSIO CTZAR NITSCHKE - Aur do Pelotão dc Manurençào e Transporlc,
Sgt ANl ONÍ{) AivlADEUS SANCHES NOCUEIRA SOUZA - Chefe do Pelotào de Obrasr
Sgt FEI{iv\NDO SNOVARESKI BARBOZA - Aux do Centtr ie Operações Logísticas;
Sgt WAI,EF SANTOS Lll",tA - Aux do Classe í.

Clap LEONARDO TAVERNEZI
('ap DOUGLAS FERNANDO BATISTA NEIS
cap QAO VEL.{,§Qt.rFrZ IÂMARA SOUTO DE LIMA
I.,Ten ÁVVI-A I:OI.]SECA DE NÍEDEIROS
l" Tcn PHILIPFI DtrS ,q^N]'OS FERREIRA
2'' Ter KERLAN\\' D(lS SANTOS COQI,FIRO BELÀü
S1 .IT)À(},{.NTÔNI() AI,NIONDES i]E SOI-ZA
ST IL\l\.1í-,i\iD(l G(;llES \, lEtLA
S-f EI)JON I'AI(ACHI LEONARDO JITSUKUMA
ST AGILDO CIC}:,RO DA SILVA. SANTANA
l' Srl Ll-'lZ A\TONIO DOMI\CC> Slll,AS ll.\',
l" Sgt AI-TAMIR REIS VIEIRA
2" Sgr SrN,rÃO LTNHARES PEREIRA
2.'Sgt EI,TO\ A'IAÍDE DA SILVA SOUZA

lnspeção dc

2'
2

3"
_?o

-j,'
' 1"

l'
-t"

3"

l'

] Nos lcrru,,s do An. 21. inciso lÍ. da Instruçào Nurmativa 5. de 2ô de maio de 2017. rJa Secrelárra tlc 
I

lGcstào do Minisrcriu da- Economia. Ilcam dcfinidos os rnrlitlrcs. rcsponsávcis ptla Fquipc dc i

P)ancjamcnto da C'ontrataçào. no ano dc 2022:

I





FLrf Oâ,

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITo BRASILEIRo

I7' BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA
(BASE LOGÍSTICA CAPITÃO.CENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE MELLO PEREIRA

E CACERES)

REQUISIÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE CURSO DE OPERADORDE
EMPILHADEIRA.S

DIEx n" 093- Depósito CL I/COL/Cmt
EB - 6:10 I 2.002 393 I 2022-53
Porto Velho, 2;l de maio de 2022.

Do Cmt clo l,el C[. I

Ao Sr Ordenador de Despesas

Assuntô: contratação de serviço para curso de operador de empilhadeira. conlbrme Art
24. incis<r XIII. da Lei 8.666193.

Anelos:
- 2022NC401456 / COLOG;
- Estudo 'fécnico Preliminal
- Relatório de Pesquisa de Preços;
- Documento de Formalização da Demanda; e
- Mapa de Riscos:
- Termo de relerência Simplificado; e

- Parecer Jurídic o n' 24612021 - SENAVRO.

I . Nos termos contidos no Art. I 3 das IG 12 - 02, aprovadas pela port Min N. 305 de 24
Mai 95. solicito providências no senÍido de aprovar a seguinte despesa com prestação de
serr iço especiÍicado. a fim de atender necessidades desta organização Militar.

2. A rel'erida solicitação tem por finalidade contratar empresa especializada em manuseio
de c'mpilhadeiras. pois o l7'Batalhão Logístico de Selva tem como função síntese o
rransporte de gênelos alimentícios frios e secos para os quarteis da 17, Brigada de
Inlar.rtaria de selva. quarteis estes sediados nos estados de Rondônia, ,Acre e sul do
Anraz.nas. Visando melhorar o embarque e desembarque de gêneros, o 17. B Log Sl
possui 2 (ciuas) empilhadeiras de 3.0 e 3.5 Ton. mas poucos militares sâo capacitados para
operar 1al equipamento. com isso é necessário a realização do curso por mais milirares.
vale destacar q,e pela complexidade do equipamento. é essencial que se.ia realizado um
curso de especialização complexo" pois o mau uso do equipamento pode danit'icar o
nresmo ou trazer riscos a integridade fisica de quem o opera.

l:-

&
&



3. 0 serviço contratado está presente no plano de gestão da OM, OE - 3 - A
el'etir'idade na gestào do bem público.

umentilr aRN' (,t

.1. ,{ contratação do curso será realizada com o Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial - SENAI/RO, sendo uma entidade privada de formagão prohssional, sem fins
lucrativos. caracterizado como um serviço social autônomo, não integrante da
adrr.rinistraçào pública direta, nem indireta, vinculada aos sistema sindical patronal e sob
a adnrinistraçào superior da conl-ederação nacional da indústria - ONI, conlbnne disposto
no An. 2-10. da CF. criado pelo Decreto Lei n" 4048, de 22.01.42, e regulamentado pelo
decreto u" -19.i. de 10.01.62.

5. A Dispensa de Licitação será amparada no Art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93,
contbrme a seguir:

'4n.24 - é dispensável a licitação: X t - na contratação de
instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente
da pesqujsa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou
de instituição dedicada â recuperação social do preso, desde
que a cont.atada detenha inquestionável reputação ético-
profissionale nâo tenha fins lucrativos *

DISPENSA DE LICITAÇÃO
03.783.989/0001-45 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

INDUSTRIAL.

ITf]}I DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO

IRANSPORl'8. MOVIMENTAÇ O E MANUSEIO
SF-GURANÇA PARA OPERADOR DE
EMPII.HADEIRA 2OH PRESENCIAL.

VALOR TOTAI- DA RE UI ÇÃo

AVYLA FONSEC
Cmt do ct_ 7' B Log Sl

VALOR
TOTAL

Rs 3.600,00

Rs 3.600,00

0l

EIROS - 1" Ten
c

DESPACHO DO FISCAI, A DMINISTRATIVO

UND
FORN QNT

SV
1 (30

Alunos)

I urNon
VALOR

Rs 3.600,00

I .O relêr'ido sen iço necessita ser contratado.

2. Para llns do Art 38 da Lei 8.666, de 2l Jun 93.
cmpregar os recursos contbrme nota de crédito em
anexo. na natureza da despesa 339039.

Porto Velho - RO. .4 de c§f$\§ 6" r02

BIIUNo DT] IMO MAJ

1. Autorizo a contratação do serviço por meio de

dispensa de licitação.

2. A SALC realize o empenho da despesa

conforme Art 24, inciso XIII. da Lei 9.666193.

3. Publique-se em Boletim Administrativo. se for

o caso.

Porto Velho - RO,zf de ,1n41

ROSSINALDO BE#ILVA _ CEL

Ordenador de Despesas do 17. B Log Sl

de 2022.

OR Df, DESPESASDESPACHO DO ORDENAD

t-

l-'isc adm do B Log Sl

I

I
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Estudo Técnico Preliminar (ETP)
FLru. 0.â

1. lnformações Básicas

Número do processo: 64072.0023951 202242

2. Descrição da necessidade

1.1. O 17" Batalhão Logístico de Selva tem como h,rnção síntese o transporte de gêneros

alimentícios lrios e secos para os quarteis da 17" Brigada de Infantaria de Selva, quarteis estes

sediados em Rondônia. sul do Amazonas e Acre. Visando melhorar o embarque e desembarque de

gêneros. o l7' B Log Sl possui 2 (duas) empilhadeiras de 3.0 e 3.5 Ton, mas poucos militares são

capacitados para operar tal equipamento, com isso é necessário a realizaçáo do curso por mais

militares. Vale destacar que pela complexidade do equipamento, é essencial que se.ja realizado um

curso de especialização complexo, pois o mau uso do equipamento pode danificar o mesmo ou

trazer riscos a integridade fisica de quem o opera.

3. Área requisitante

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O material a ser adquirido deve atender aos critérios de sustentabilidade ambiental na qualidade de
requisitos sustentáveis, para a empresa contratada:

. lnstruÇão Normativa n" 1, de 19 de janeiro de 2010 da Secrêtarja de Logística e Tecnologia da
lnformação do Ministério do planejamento, Orçamento e Gestão;

' Os bens devem ser constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme normas da ABNT,

' Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possÍvel, que utilizê materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção

durante o transporte e o armazenamento;

' Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtençáo de certificaçáo do INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus simalares;

' Adotar práticas que reduzam a poluição e minimize o despêrdício de recursos, quando couber, em
cumprimento ao disposto no art. 6" da lnstrução Normativa sLTl/Mpoc n" 1, de 1glo1t2o1o,
publicada no DOU de 20101/2010;

. Causar menor impacto sobre recursos naturais, como flora, Íauna, ar. solo e água.

ÁVYLA FoNSECA DE MEDE|Ros - 1o rEN

Págln a 1de4

Area

Pelotão cl ldo 170 Batalhão LogÍstico de selva

)

I



5. Levantamento de Mercado
FLN.

Análise

O Curso profissionalizante de operador de empilhadeiras tem por objetivo garantir o bom

andamento das atividades de embarque de desembarque de materiais com as empilhadeiras da

OM. haja vista haver as empilhadeiras, mas poucos militares capacitaclos para operar tai

ecluipamento. com isso e necessário a realização do curso pelos militares a serem designados para

atender as necessidades do l7' Batalhão Logistico de Selva.

6. Descrição da solução como um todo

O objeto deste estudo é a aquisição do serviço de Curso profissionalizante de operador de

empilhadeiras tem por objetivo garantir o bom andamento das atividades de embarque de desembarque

de materiais com as emprlhadeiras da OM, haja vista haver as empilhadeiras mas poucos militares

capacitado para operar tal equipamento, Com isso é necessário a Íealizaçâo do curso pelos militares ã

serem designados para atendêr as necessidades do 17'Batalhão Logístico de Selva. O item a serviço a

ser contratado deverá ser ministrado no 17" Batalhão Logístico de Selva, localizada Avenida Pinheiro

Machado, 2243, Sãto Cristóvão, Porto Velho - RO, CEP 76.804-047. O serviço será fornecido de acordo

com a proposta acordada a fim desses militares adquirirem conhecimento para conduzir as empilhadeiras

tanto no bom trabalho como na segurança dos mesmos.

7. Estimativa das Quantidades a sêrem contratadas

As quantidades foram estimadas através de levantamento de militares não capacitados para manusero

do equipamento. conforme tabela abaixo.

ITEM

TRANSPORTE. MOVIMENTAÇAO E
MANUSEIO SEGURANÇAPARA

OPERADOR DE EMPILHADEIRA 2OH
PRESENCIAL.

8. Estimativa do Valor da Contratação

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

ESPECIFICAçAO DO MATERIAL U FORN QUANT

UN '1 (30 Alunos)

Página 2 de 4

íl

A metodologia utllizada foi o menor valor dos preços pesquisados.

Neste caso concreto, não se aplica o parcelamento da solução, pois após minuciosa avaliaçáo ficou

definido que o objeto do certame náo é divisível, levando em consideração a inviabilidade técnica e

econômica, -.- ..l -
=sPz



FLN.O 4
+-

10. Contratações Correlatas e/ou lnterdependentes

O 17o Batalhêo Logístico de Selva não realizou pregáo que guarda relaçáo com o objeto da

compra pretendida.

í0. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está alinhada com o PLANo ESTRATÊGICO DO EXERCITO 2020-2023 (PEEx

2020-2023\, cuja finalidade é direcionar o esforÇo dos investimentos da Força para o quadriênio 2020-2023,

dando prosseguimento ao processo de TRANSFORMAÇÃO do Exército, garantindo a sobeÍania nacional,

dos poderes constitucionais, da lei e da ordem, salvaguardando os interesses nacionais e cooperando com

o desenvolvimento nacional e o bem-estar social, ao contribuir para alcance dos seguintes objetivos

estratégicos que lhe são correlatos.

1 2. Resultados Pretendidos

Com a contratação do serviÇo que constam neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), o 170 Batalhão

Logístico de Selva tem o objetivo de:

i Capacitar nossos militares no transporte, movimentação e manuseio dê empilhadeiras;

ll. Aumentar o núntero de militares operadores de empilhadeiras;

lll Proporcionar segurança dos trabalhos com empilhadêiras, pots os militares estarão capacitados

para manusear tal equipamento;

13. Providências a serem adotadas

ê. coírtrataÇão do se'rr'iço figura-se pela necessidade de militares capacitacios para manusear

empilhadeiras e também pela seguranÇa dos mesmos com o manusero dos mesmos, com a finalidade

de proporcionar condiçôes adequadas para o desenvolvimento das atividades logísticas a fins da

lnstituiçáo. Os riscos referentes a esta contrataçáo estáo expostos no rnapa de riscos.

14. Possíveis lmpactos Ambientais

A contrataçâo do servjÇo não irá gerar impactos ambientais gerados por produtos com

especificaçôes inadequadas, tais como: lmpactos em recursos naturais como fauna, flora, solo, ar e água;

Emissáo de gases e outros poluentês gerados por materiais perigosos ou tóxicos; lmpactos gerados pela

utrlização de materiais não recicláveis e ainda com menor vida útil, etc.

í5. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação

Djante do exposto, verifica-se que a aqujsiçáo do item que consta neste estudo, nas condiçôes e

quantidades descritas, é importante para proporcionar um adequado manuseio pelos militares da

Página 3 de 4

í5.1. Justificativa da Viabilidade



empilhadeiras e também por proporciollar segurança aos mesmos adquirindo

conhecimentos sobre tal equipamento. Visto isso. coltstatamos a viabilidade da

contratação r.ros ntoldes aqui estabelecidos.

Pono Velho - RO. 25 de maio tle 2022
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

r7, BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
17" BATALHÃO LOCÍSTICO DE SIILVA

NUP: 6401 2.002395 12022-42

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

l. OBJETO: Curso profissionalizante de operador de empilhadeiras.

2. PERÍODO DE REALIZAÇÁO, A se. definido após a emissão da nota de
empenho, tendo em vista a disponibilidade dos militares que irão realizar o curso.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido
pormeiode( ) Média ( ) Mediana (x) Menor
Preço 1R$ 3.600,00) Outra:_

1. FONTES DE PESQUISA
Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5'da IN

65i 2O2I SEGES/ME

( r )l - Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br);

( ) II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até I
íum) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

\/ Nào utilizado por não terem sido encontrados processos de compra passíveis de comparação em
qualidade e dimensionamento que âtendessem as necessidades conforme o objeto da pesquisa-

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados
ou de don.rínio amplo. desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6
(seis) nleses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de
acesso:

( x ) lV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os

orçamentos considerados estejam cômpreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data
de divulgação do instrumento convocatório.

JUSTIFICATIVA. O Curso profissionalizante de operador de empilhadeiras tem por objetivo
sarantir o bom andamento das atividades de embarque de desembarque de materiais com as
ernpilhadeiras da OM, haja vista haver as empilhadeiras mas poucos militares capacitado para opeÍar
tal equipanrento. Com isso ó necessário a realização do curso pelos militares a serem designados para
alcnder as necessidades do I 7' Batalhão Losístico de Selva. r

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao

determinado na Lei n' 8.666193 e demais dispositivos legais. em conformidade com a Instrução Normativa n'
65I2O2I SEGES/ME.

il
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l. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo orçamentos que compõem a pesquisa de

preços. segue anexa a este relatório.

0l

I RANSPORTE. MOVI]\4 ENTAÇAO E
ItIA\I.]St]IO, SEGURANÇA PARA

OPLRAI)()R DE EI\,IPILHADEIRA 2OII
PRESENCIAI-,

RS 3.600.00

ORÇAMENTO l: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL- 03.783.989/0001-45
ORÇAMENTO 2: PAINELDE PREÇOS

Porto velho-RO, 25 de maio de 2022.

Ávvr,a roNs EIROS-l'Ten
CmI CI I Log Sl

RS 3.600,00 RS 4.620,00

1

]à--- l-.

MAPA COMPARATIVO

1TÉM D€scRrÇÃo ORCAMENTO 1{SENAIRO) i PAINEL DE PiEÇO5
I
l

MENOR PREÇO

,.:r1.,{ORÇAMENTQl}

êtr



{Preços
rt..

CURSO
APERFEICOÀMENTO /
ESPECIÂLIZACAO
PROFTSStONAt-

ldentificacáo
da compra

NúmeÍo
do ltem

código do
CATSERV

Dês(riçáo do ltem DescÍicào
Complementar órgão

ntr J_í

1601860600009202100003,
1200640600004202100003

202L,
2022

Dàta dã
Compra

R$ 5.350,0$ §s 5.350,S& R$ 4.520

cuRso DE opERÂDoR DE EMpTLHADETRÂ (NR-11», coM cERTrFrcaDo DE coNcLusÀo. caRG a HoRARta: 24 HoRAs. coNTEUDo
pRocRAMÁÍrco rEóRrcor - LEGTSLAÇÀo apLtcavEL p aRA EMptLHADEtRA; - FUNDAMENToS\, coMpoNENTEs\, Esra8tLtDADE\,
coNTROLE E TNSTRU MEr'rTOS\, DTSPOSTTTVOS\, PÂRTE E CON.IUNTOS TNTERNOS\, DtSPOSTTTVOS AUXTLIARES\, NOç ÕES DE
MANUTENçÀo DE 1 EscalÀo oa EMpTLHADEIRA; -actDENTES No TRABALHo: caus as\, coNsEeuÉNctas E pREvENçÂo; -

RESPONSABILIDADES CIVIL E CRIMINAL; -NR 6 EQUIPAMENTOS DE PROTEçÃO INDIVIDUAL; .NR 11TRÂNSPORTE É MOVIMENTO
DE MAÍE RIAIS; NR 12 SEGURANçA NO TRABALHO EM MAQUINAS E EQUIPAMENTOS; . NR 2, CURSO DE FORMAçÀO DE OPERADOR
DE EMptLHADEtRA {32H}., cuRso DE opERADoR oE EMptLHADEtRA coM MovtMENTAçÀo DE caRGAS. caRGA HoRÀRtÂ 40
HoRAs/auLA. TURMA DE 12 aLUNos., cuRso BAstco paRA FoRMAçÀo DE opERÁDoR DE EMptLHADEtRA coM CÂRGA HoRÀRta
DE 15 HORAS. OEJETIVOS: CONHECER OS TIPOS DE EMPILHAOEIRAS\, APERFEIçOAR Â OPERAçÀO E AS MANOBRAS COM
SEGURANça E co HEcER a LEGtSLAçÃo vtcENTE., cuRso DE opERAçÀo EM EMpILH^DEtRA (32 HoRAs)., cuRso DE opERÂDoR
DE EMPILHADEIRÂ (NR.II}\, COM CERTIFICADO DE COI.ICLUSAO.CARGA HORARIA 24H.CONTEUDO PROGRAMATICO TEORICO: .
LEGTSLAçÁo apLrcÁvEL paRA EMpTLH ADETRA;. FUNDAMENToS\, coMpoNEirrEs\, EsraBtLtDADE\, coNTRoLE E

rNsrRUMENTos\, pa RTE E coNJUNTos tNTERNoS\, Dtspostflvos auxtLtaREs\, NoçôEs DE MANUTENçao DE te EscalAo DA
EMPILHADEIRA; - ACIDÊNTES NO TRABALHO: CAUSAS\, CONSEQUÉNCIAS E PRE VENçÀO; . RESPONSAAILIDADE CIVIL E CRIMINAL;
. t{R 6I EQUIPAMENTOS DE PROTEçÂ O INDIVIDUAL; - NR 11: TRÂNSP-ORTE E MOVIMENTOS DE MAÍERIAIS;. NR 12: SEGURA NçA
NO TRABALHO EM MAQUINAS E EQUIPAMENTOS; - NR 26: SII{ALIZAçAO DE SEGU

. t:.tl

Moda lid ade
Unidade de

Fornecimento
Quantidade ValoÍ
oÍertada Unitário UASG

Relotório qerodo dío: 26/04/2022 às 15:Ol
I ont p : po i neld e Wpc os. pla neja ntc trt o.gov.br

((

Fornecedot
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PROPOSTÂ TECNICA
COMERCIAL

No 381312022
SENAI CETEM PORTO
VELHO

Cliente

Razáo Social: 174 BASE LOGISTICA
Nome Fantasia: 17A BASE LOGISTICA
CNAE:8422-1I00 FPAS:
CNPJ: 09.545.602/0001-07 No dê ColaboradoÍês: 10
Nome do Responsável: ROSSINALDO BEZERRA DA SILVA
TeleÍone: 16S\ 2141-6345 I E-mail: COLITBLOGSL@GMAIL.COI\,4
Categoria: Governo
*Cartão Vantagem:

0hietivo do §erviço

QualificaÇão Profissional

Iscopo

NR 1í TRANSPORTE, MovIMENTAÇÃo E MANUSEIo . SEGURANçA PARA oPERADoR DE
EMPILHADEIRA 20H

Conscientizar o operador de empilhadeira para com os procedimentos de segurança de acordo com
a operaçáo, movimentação, elevaçáo de carga e descarga, estabelecendo uma conduta profissional
e sêgura, bem como, zelar pelo melhor desempenho e rendimento do equipamento, evitando
manutençôes coÍretivas, conforme orientação de segurança, operação e recomendação da NR 1 1.

ALMOXARIFE - 160h

Programar e controlar o recebimento de matêriais, mediante documentação Íiscal do invêntário físico,
armazenar materiais, mantendo atualizados os regislros de locaização no almoxarifado, agendando,
recebendo, coletando e endereçando materiais, gerando os inventários periódicos, seguindo normas
técnicas, de seguranÇa e meio ambiente.

MEcÂNrco DE REFRTGERAçÂo E cLtMATtzAçÃo REStDENctAL - í60H pRESENctAL

Realizará manutençáo de equipamentos de rêfrigeração e climatizaçáo residencial, Refrigeradores e
Condicionadores de Ar Compacto (ACJ), seguindo procedimentos do fabricante, normas ambientais,
de segurança e de saúde do trabalho.

lnvestimenlo

NR 11 TRANSPORTE. IVIOVIMENTA
|\,4ANUSEtO - SEGURANÇA PARA
OPERADOR DE EMPILHADEIRA 2OH
PRESENCIAL

OE

R$3.600,00 R$3.600.00

r=-: í;_

1

I

Serviços Preço (RS)
Unitário Quant Valor tot3l geral (R$)



PROPOSTA TÉCNICA
COMERCIAL

FLlf

Esta proposta pedaz o valü de R$ R$6í.200,00 (SESSENTA E UM MlL, DUZENTOS REAIS) a

serem utilizados durante a vigência contratual nos serviços descritos no escopo da proposta.

A Soma dos serviços pagos em 01 (uma) parcela.

O pagamento deverá ser Íeito mensalmente até a data do vencimento que constar no boleto bancário.

O faturamento deverá ser no período de 01 a 31 de cada mês. com vencimento no dia l8 do mês

subsequente.

Os valores serão cobrados conforme categoÍia até dezembro do corrente ano, podendo haver reaiuste

nos valores para o ano subsequente.

Validade da proposta

A presente proposta tem validade de 30 dias. Após este período poderá modificar quaisquer lermos
ê condiçóes estipuladas nesta proposta.

(, lntormoçôes odicionois

Estão inclusos nêsta pÍoposta as despesas de deslocamento, aguardar confirmação de cronograma
de atendimento com a empresa.
O uso dos EPI'S durante o treinamento será de responsabilidade do contratante por se tratar de curso
IN CO[,4PANY,

O contÍatânte fica responsável em orgânizar toda documentação do participante para eÍetivação da
mâtricula junto ao SENAI, dêvendo apresentar todos os documentos no aceite da proposta, bem como
assegurar que todos os alunos inscritos no curso compareçam as aulas, garantindo o Íiel cumprimento
do objeto do contrato.

Documentação a ser apresentada
o Côpia do RG e CPF;

e-mail:
Cópia do Comprovante de Residência atualizadoi
Cópia do Comprovânte de Escolaridade.

Claúsulos

Confidencialidade
A todo tempo durante o prazo desta PROPOSÍA e por um período de 24 mêses após o seu iérmino
ou rêscisão do contrato por qualquêr motivo, os partícipes deveÍão tratar as informações trocadas
ou disponibilizâdas entre si ou quê venham a lomar conhecimento como rêsultado do
desenvolvimento do objeto desta PROPOSTA (doravante denominadas de informaçóes

o

o

o

sEs,
1R$28.800,00ALI\,4OXARIFE _ 160H PRESENCIAL

R$28.800,00 1 RS28.800,00
uÉcÂr{rco DE REFRTcERAÇÃo E

cL[\4ATrZAÇÃO RESTDENCIAL - 160H
PRESENCIAL

Turma fechada para até 30 alunos.

A aceitaçáo da proposta após seu prazo de valadade acarrêtaÍá êm possíveis mudanças de valores e
cronograma.

R$28.800,00 f:-

I n$ot.zoo;oo,TOTAL DA PROPOSTA



PROPOSTA TECNICA
CÔMERCIAL

confidenciais), com absoluto sigilo e não deveráo revelá-
aulotizaçâo prévia, expressa e por escrito do ôutro Partícipe

las ou transmiti-las a terceiros, sem a
FL N'

l\-:-
Pol ítica de inadimplência
A Íalta de pagâmentos das parcelas aulotizaá a Unidadê Operacional, não só a inscrever o nome
do devedor no Sistema de Proteção ao Crédito (SPC) ou SERASA, bem como interpor cobrança
judicial, acrescido do pagamento de custas, despesas judiciais e honorários advocatícios,
independente de quaisquer avisos ou notificaçóes judiciais ou extrajudiciais, sem prejuizo das
sançÕes administrativas e acadêmicascabíveis.

formoliroçúo do Âceite

Com o aceite da proposta, será gerado um contrato com o valor total cômo credito a ser utilizado
pela empresa durante a vigência contratual, neste ato, a empresa somenle pagará pelo que for
realizado pela Unidade SENAI CETEM PORTO VELHO.

Esta proposta constitui-se em um acordo fidedigno entre as partes com respeito ao assunto objeto
desta e substituirá e cancelará quaisquer outros acordos anteriores, tanto escritos quanto verbais,
entrê as parlês e terceiros, com relação ao seu assunto objeto, e poderá ser modificada,
complementada ou substituída somente mediante acordo por escrito entre as partes.

Esta proposta e todas as controvérsias que se originem dela, ou que se relacionem com o
cumprimento dos assuntos nela indicados, serão regidas e intêípretadas de acordo com as leis da
República Federativa do Brasil.

No caso de qualquer uma das disposiçÕes da presente proposta nâo ser válida ou se tornar inválida
ou não aplicável, as demais disposiçôes náo serão afetadas.
Li. concordo e acêito as condiçoes descritas na presente proposta.

Data dâ emissão da proposta: 2610112022

Data do aceite

Representante Legal/Contratante:

ROSSINALDO BEZERRA DA SILVA

ldentidade: -
CPF:

t

Clêbêr Santos Melo
Gerente da UOP

SENAI CETEIV] Porto VeIho

SE§'

Narda Patrícia Rodrigues do Nascimento
narda.patricia@fiero.org.br

Relações Com Mercado
(69) 99249-0817
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FoRMALTzAÇÃo oa DEMANDA
MINISTERIO DA DEFESA
exÉnclro BRASTLEtRo

17'BRIGADA DE INFANTARIADE SELVA
17'BATALHÃo t ocÍsrrco DE sELVA

Órgão: 17" BATaLHÃO t-ocÍsrtcO DE SELVA

Setor Requisitante: CENTRO Of OfeRLçÕES I-OCÍSUCaS lCOl;
Responsável pela Demanda: ÁVyf,,q. pONSECA DE MEDEIROS - 1o Ten

l..Iustificativa da necessidade da contratação do serviço, considerando o Planejamento
Estratégico, se for o caso.

O l7'Batalhão Logístico de Selva necessita atender às necessidades de suprimento das guar-

nições da 17'Brigada de Infantaria de Selva. Informo que o 17o Batalhão Logístico possui empilha-

deiras as quais fazem o embarque e desembarque de todos os gêneros secos e frios da 17'Brigada de

lnfantaria de Selva. Entretanto, nem todos os militares possuem formação adequada e experiência

para estar manuseando tais empilhadeiras. Com isso, é de suma importância e urgência a realização

de um curso de operador de empilhadeiras para que nossos militares estejam qualificados para operar

as empilhadeiras do 17'Batalhão Logístico de Selva, para que não comprometa nossas atividades.

Para obtenção de tais vantagens e visando a agilidade na contratação do serviço supracitado, constata-

se que a melhor forma para que seja licitado é por Dispensa de Licitação, por meio de verificação da

vantaiosidade por meio de pesquisa de preço com o Painel de Preço. Vale destacar que o 17" Batalhão

Logístico de Selva é o órgão responsável pelo recebimento, amazenamento e distribuição de gêneros

alimentícios para os quarteis da 17'Brigada de Infantaria de Selva, localizados no estado de Rondô-

nia. Acre e Sul do Amazonas.

2. Quantidade de serviço a ser contratado

A cluantidade de serviço a ser contratado foi levantada de acordo com o número de militares

rcsponsávcis pclo Classe I que nâo possuem curso para manusear tal equipamento, precisando assim

da qualilicaçào dos rnesmos para prosseguir com as atividades da ON{.

3. Prcvisão de data em que deve ser !4!glg!4 o fornecimento dos insumos:

A ser definido após a emissão da nota de empenho, tendo em vista a disponibilidade dos

I
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militares que irão realizar o curso.

.1. Indicação do memtrro da equipe de planejamento e se nocessário o responsável pela
fiscalização:

Os membros da equipe de planejamento estão publicados no Boletim Intemo no 55, de 5 de

abril de 2022.

AVYLAFONS
Cmt lt B

EIROS - 1'Ten
Log Sl
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MAPA DE RISCOS CONRATAÇ Ão »r snnvrcos DE CURSo DE OPERADOR DE

( x) Ptanejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

( ) Gestão de Contrato

Baixa ( x ) Média ( )êlta
Baixa Média Alta

A contratada não executar o serviço pode prejudicar as operações logísticas que necessitam de
militares capacitados no manuseio de empilhadeiras e também pode prejudicar a segurança
dos militares or não ter as habilidades suficientes aÍa seu manuselo

1. Observa no TR prazo para início e sanções porSetor responsável pela adesão ao processo
nao cum rimento

Cobrar a atuação do Fiscal de Contrato
perante ao preposto e ter um plano de ação

Setor de Fiscalização Administrativa e setor de
perações.

?aIa supnr o servrço

)] atxa édia ( ) AIta
Baixa Média Alta

l. A Contratâda executar o serviço de forma diferente do exigido no TR, pode trazer prejuízos
para as operações logísticas da OM e também colocando em risco a segurança dos militares

r manuseio de forma incoretaem curso

1. Observar no TR o padrão do serviço requerido Setor responsável pela adesão ao processo
ver avalia ões técnicas do sen i

l. Fiscalizar a execução e não receber servigosFiscal de Contrato/ Setor de operações
diferente do padronizado, assim como colocar
alguém com conhecimento no suporte 4
liscalização.

I

MINISTÉRIODADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

170 BATALHÃO LOGíSTICO DE SELVA
(BASE LOGíSTICA CAPITÃO.GENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE MELLO PEREIRA E CÁCERES)

EMPILHADEIRAS.

Td

Id



( ) Média
Baixa Média Alta

A conlratada não executar o serviço pode prejudicar as operações logísticas que necessitam d
militarcs capacitados no manuseio de empilhadeiras e também pode prejudicar a segurança
dos rnilitares nào ter as habilidades suficientes seu nlanuseto

l. Observar no Edital e seus anexos as sançôes Setor responsável pela adesão ao processo
ara a ocorrência do fato.

1. Abrir processo para nova contratação d
referido serviço.

Setor responsável pela adesão ao processo

AVYLA FONSEC DEIROS - lo Ten

Cmt d CI 17' B Log Sl

FLN. í9
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PROBÁBILTD{!{:
IMPACTO:

x ) Baixa

Dano

Id Preventiya

td

RESPONSÁVEL

Porto Velho - RO, 2, de maio de 2022.

N
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MINISTERIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

17. BAIALHÁO LOGÍSTICO DE SELVA

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

I .1 . Curso profissionalizante de operador de empilhadeiras

2. OBJETIVO

2.1 . O Curso profissionalizante de operador de empilhadeiras tem por objetivo garantir o bom

andamento das atividades de embarque e desembarque de materiais com as empilhadeiras da

OM, ha.ia vista haver empilhadeiras, mas poucos militares capacitados para operar tal

equipamento, com isso, é necessário a reahzaçáo do curso pelos militares a serem designados

para atender as necessidades do 17" Batalhão Logístico de Selva, bern como garantir a

seguranÇa dos militares que operam este equipamento.

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO

3.1. À descrição detalhada objeto encontra-se na tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇAODOSERVIÇO
UND
MED QN'I'

L (30

ALUNOS)

MENO
\ALOR V. TOTAL

i

SV Rs 3.600,00 Rs 3.600,00

4. JUSTIFICA'I'IVA DA AQUISIÇÃO

4.1. O 17" Batalhão Logistico de Selva tem como função síntese o transporte de gêneros

alimer.rtícios Íiios e secos para os quarteis da 17" Brigada de lnfar.rtaria de Selva, quarteis estes

sediados em Rondônia" sul do Amazonas e Acre. Visando melhorar o embarque e desembarque

de gêneros" o 17" B Log S1 possui 2 (duas) empilhadeiras de 3.0 e 3.5 Ibn, mas poucos

militares são capacitados para operar tal equipamento, com isso é necessário a realização do

curso por mais militares. Vale destacar que pela complexidade <1o equipamento, é essencial

clue seja realizado um curso de especialização complexo, pois o mau uso do equipamento pode

L-

danificar ô mesmo ou trazer riscos a integridade llsica de quem o opera.

l:-

ffiw

I'RANSPORTE. MOVTMENTAÇÃO E
MT\NUSEIO _ SEGURANÇA PARA

OPER;\DOR DE EMPILHADEIRA 2OH

PRTSTNCIAL.

1

r.
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5. REGIME DE FORNECIMENTO

5.1. O Serviço será prestado uma única vez, conforme Nota de Empeúo do 17o Batalhão

Logístico de Selva.

6. PRAZO, LOCAL E CONDIÇOES DE ENTRECA

6.1. O Prazo de execução do serviço é de 30 (trinta dias), contados da data de envio da nota

de empenho e confirmação de recebimento pelo fomecedor se outro não houver sido ajustado

entre CONTRAIANTE e CONTRATADA;

6.2. A nota de empenho poderá ser tanto para o e-mail do cadastrado no SICAF ou outro meio,

aquele que Íbr de menor custo para Administração Pública;

6.3. E de responsabilidade do fornecedor manter seu cadastro no SICAF aÍualizado,pois será

o canal de informações entre CONTRAIADA e CONTRATANTE;

6.4. O serviço tem como objetivo garantir a aquisição de curso profissionalizante de operador

de empilhadeiras para o l7o Batalhão Logístico de Selva que está localizado na Avenida

Pinheiro Machado, n" 2243 - São Cristóvão - Porto Velho (RO) - CEP 76804-047;

6.5. Consonante ao Caput do arÍ. 62, da Lei no 8.666193, a presente contratação será

lormalizada por intermédio de NOTA DE EMPENHO;

6.6. Quaisquer dúvidas sobre a entrega poderão ser sanadas através do telefone (69) 99374-

41 1 4) Setor do Pelotão Classe I do 17" Batalhão Logístico de Selva.

7. DO PREÇO

7. I . O valor da aquisição será o do menor valor de orçamento na DISPENSA DE LICITAÇÂO.

8. DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

8.1 . O lomecedor escolhido será o que apresentar menor valor de orçamento em DISPENSA

DE LICITAÇÀO e que esteja em condições de habilitação, conforme a legislação vigente.

e. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

Gestão/Unidade: 160350/0000i_
Fonte:_01 00000000_
Programa de Trabalho: _193894-
Elemento de Despesas:_339039_
PI:_E6SUPLJA6OP_

10. DO FUNDAMENTO LEGAL

l0.l . O presente processo será realizado por Dispensa de Licitação, com fundamento Inciso

XIII. do Art.24, da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 onde diz: Na contratação de

instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino

ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social d
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preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputâção ético-proÍissional e nâo

tenha fins lucrativos.

II. DA PESQUISADE PREÇOS E ESTIMATIVADE CTJSTOS

11.1. A pesquisa de preços dos serviços a serem adquiridos foram realizadas mediante os

seguintes parâmetros Do Art. 5s, da INSTRUÇÃO NORMATIVA Ne 65, de 7 de Julho de ?O27,

do Ministério da Econom ia/Secretaria Especial de Desbu rocratização, Gestão e Governo

Digita l/Secreta ria de Gestão: lcomposição de custos unitários menores ou iguais à mediana

do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco

de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; e, lV

pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha

desses fornecedores e que não tenham sido obtldos os orçamentos com mais de 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do edital. Foi utilizado com estimativa de

preços o Menor Preço por item através de três orçamentos e o custo total é de RS 3.600,00.

I2. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

ll.l. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.2. Verificar minuciosamente, nos prazos estabelecidos, a conformidade dos bens recebidos

com as especificações constantes no Termo de Referência;

12.3. Comunicar à CONTRATADA. por escrito ou telefone, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no serviço fomecido, purÍa que seja substituído, reparado ou

corrigido:

12..{. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de

servidor designado;

12.5. EÍ'etuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fomecimento do

serviço. no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

12.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço do presente Termo

de ReÍ-erência, bem como por qualquer dando causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA. de seus empregados. prepostos ou subordinados.

13. DAS OBRIGAÇOES DACONTRATADA

13.1. A Contratada deve assumir todas as obrigações constantes neste Temo de Referência,

irssumindo,

do serviço;

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exec

I
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13.2. Executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constante neste Termo de Referência, acompanhada da respectiva nota fiscal;

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12. 13. e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/90);

13.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias" o serviço com

avarias ou defeitos;

13.5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo márimo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data de início da realizaçáo do sewiço, os motivos que impossibilitem o

cumprimento no prazo previsto, com a devida comprovação;

13.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabaihistas, previdenciiíLrios,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

13.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pelo contratante;

13.9. Permitir a fiscalização pelo contratante;

13.10. Não transferir a outrem, no todo ou em pafte, os compromissos avençados.

14. DA FTSCALTZAÇ^O

l,{.1. A fiscalização de execução do serviço ocorrerá conforme o disposto no Art. 67, da Lei

n'8.666/93.

15. DAVIGÊNCIA

I 5.1 . A aquisiqâo do serviço decorrente do presente termo de referência vigorará por noventa

dias.

16. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16. 1 . O critério de julgamento estabelecido para esse certame será o MENOR POR PREÇO.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado , io pÍazo de 30 dias úteis da data de apresentação da nota

fiscal. desde que a totalidade do serviço contmtado tenha sido executado. atestada e aprovado

pelo CONTRATANTE;

17.2 O pagamento será eÍ'etuado na conta-corrente da CONTRATADA através de Ordem

Bancária; jçy;

i-

l



17.3. Os serviços prestados em desacordo com as especificações contratuais não serão

atestados pela fi scalização.

I8. CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

18.1. Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios. menor

poluição:

I 8.2. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

18.3. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

I 8.4. Treinamento. capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

desperdicios/poluição.

I9. SANÇÕES

I 9. I . A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por inexecução contratual de acordo com

o disposto na Lei no 8.666193.

19.2. A CONTRATADA compromete-se a manter as informações de contato constantemente

atualizadas no SICAF.

Porto Velho-RO, maio de 2022

ÁvvL.q, roNsncA. EIROS - 1'Ten
Cmt do II B Log Sl

APROVACAO

Apro" o este Termo de ReÍêrência pelo fato de o mesmo estar em conformidade com o previsto
na legislaçào da modalidade de Dispensa de Licitação e atender a demanda do 17'Batalhão
Logístico de Selva.

Porto Velho-RO .25 de maio de 2022

ROSSINALT) DA SILVA_ CEL
Ordenador de Despesas da 17" B Log Sl

FLN. AY
ê--:- Í;-
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Seruiço Nacional rcndizagaQ lnCuptrial
PELO OO TRÂAALHO

PARECER JUR|DICO NO 24612021- DIRETORIA JURíDICÀ.

Porto Velho, 26 de julho de 2021

E ta: Possibilidade de cootratação direta do
Se Nacíonal de Aprendizagem lndustrial -
s , por dispensa de licitâção. Art 24, Xlll,
Le lf 8.666193-

| - Da Natureza Juridica do SENAI

i'j
1 . Paru melhor compreensâo, cumpir+nôs €ssâltar a natureza jurídica do Servrço
Nacional de Aprendizagem lndustrial - SENAI, sendo cie fundamen{al importânoa para o
correto enquadramento dê contrataÉo dirêla, pot dispensâ de licitaçáo, nas contrataçôes
realizadas por órgão da administraçàd púôlkã:'i drielà e indireta, o quai deve,
obrigatoriamente, a obediência à Lei no 8.q66/93

I

2. O Serviço Nacional de Aprendizagpm lndustrial - SENAI é uma entidaci€ privada de
formação profissional, sem fins lucrativos,l caracterizado como um serviço social autôriomo,
não integrante de AdministreÉo Pública direta nem in,jireta, vinculada ao sisterra slndicat
patronal e sob a administraçáo superioí dar'Corfrederaçâô Nadonal. da, lndústria . CNt,

,

l

coníorme disposto no art. 240 da CF,
regulamentado pelo Decreto no 494, de 't

+itdo pÉ*o'Becrêlo-lrd,,ne' 4.0{€, de 22.t1. :42, e

Qrá,62.lÍ ; ,

3. Visando o cumprimento de suas firialidades, o SENAI com suas unidades normativas
e descentralização e autonomía executivai atua nos estados da federação por intermédio de
seus departamentos regionais como é o c?sp do Depari3ínento Regional de Rondônia.

:

4. Nos termos do Decreto 494, dd 10 de ianeiro de 1962, esses depârtarnentos
regionais são autônomos no que se refere à administração dos seus serviços, gestáo dos
Íecursos. regime de trabalho e relações erppregatícias.

i'
5. Pelo fato do SENAI receber contrlb içô€s dê:.nahlrezâ.cornpulsórias (contrtbuições
paraíiscais), os sêus gêstorês prestem {qrtao *a XÇLl, :âcerce <§ cymprimento de suas
íinalidades (art. 5o, v, da Lei no 8.443192 eFÊ 70, pará,graío único da CF).

6. Fêilas as consideraçóes acima
8.666/93 para contrataçáo do SENAI.

os, a ,funcÍãrnentaçêo com base na Lej no

SÊIyIr SêS,,.Wrç3,'.rêtl"r/ lrnlçal!àÉ.,

/rL

"t1
,orúrtdralao srfíôr.,

SEfUA'

FIERO Av. Rai Aat!,aa, ,i2 - &ol*tdia
7t'&r-tí? . Po.b 1&lÉlÍl0
Íat.. (69) 321GW

FYÉé{!,i 
,

E-- lg I

J,t

I





Ft-M fíl

§êr\tíco Naeianal
p§tô

ll - Da realizaçâo do procedimbnto lic como regra e dâ submissâo dos ênte§
públicos à Lei no 8.6ô6/93

)

XXI - rêssalvados os casos êspecif
serão côntíaEdos mediante processo
todos os conconeules, com cláusulas
cond,ções eÍelivas da gÍoposta. nos
quãlificâçáo têcnica e ecônômicâ ind

8. Êm face do comando constituciona Lei no. 8.666/93 para êstabelecer as
no âmbito dos Poderes da União,

dos Estados, do Diskito Federal e dos Mu pios

9. O ãrtigo 1o da referlda Lei elenca grh seu bo,io todos os entes subordinados ao seu
regime, aos quais cabe a observância de §eus termos, nestes incluídos âlém dos órgâos da
administração direta. os fundos especifiiê, as âuüaroúÍas. as fundações públicas, as
empresas públicas, as sociedades dê ecoritomiâ mistã e demâis êntidâdes cont.oladas direta
ou indiretãmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

ij,
Art- 1s Esla Lei eslabelecê normas gtlrals sobre licita$ies e contratos adÍniniírâtiyos peninentes a

ôbras, sêrviçôs, inclusive de pubÍicÍdadêi cõmpras, alienaçôes e locaçóes no ámbito dos Poderês da
união, dos Ê§tados, do DistÍito Fêderal qldÍ§ Lt1rniçipie* i l., , :,

i;'
PârágÍaío único. SubordirlaÍn se ao rpf.ner{eÊ1a,l$s âlçr{, doé fugãos dã admirlstragry diÍ+a, os

Íundos âspêciajs, as autarquías, as turF?çÕes públices, 
?§, qmplç§qt puhliiras, âs soaiedade§. de

economia mistâ e demais efltidades conir{adas dbeq g$ ipÊir€tams{e feq união, Eêqdos, DÊkitô
Federal e Municipios 

I

i

10. Enquanto o art. 20 da lei
pública, da formalizaçáo do competente
nela prêvistas.

7 . O dever de licitar está previsto na
XXl, prescreve:

Art. 20As otras, servíçús, inçlusive
e locaÉês da Administração Públicâ
precedidas de licitaÉo, ressal\radas as

11 . Logo, tem-se como regÍa g
contrâtaÇões de obras, sêrvlcos, comp q,â
visando garantir a observância do prin
prôposta mais vânta,iosa parâ a Admini

i,
Çonstituição Federal que. em seu artigo 37, inciso

i

de publicidade, cornlras. airenações, concessóes. permrssões

. ffindo contratadis com terceiros, serão necessaÍiamente
previslas lresla Lei.

! ',1
l':

dàde d*realizaçáo dq p{oçedimgnto licitêtorio nas
ng âÍnbiio da Administração Pública,
ôílal da isonomiã e a sêlecionar a

6t
g.r4rd§.l.arli

l.rrÂo
fâderat16

do Ê§rrdô

Av. ât í,.htu à.lrlZ.ât C,,rndr.
V§rrr"§r? - Prtlô Vélhotw
fér,: l69t 3?r&34&

lri

§§§iÂr I

lqí*tq
olia/.í.a,/,'.Í,to
.*üâ,,1^i'
,Cndê'+

tslerr,lr..arirlir?t1r. i rt'r' : j.

E)---:- L:

normas gerais de licitaçôes e contratos

1

i

I

i

assegure
de pagamento, mantidas as

da lei; qüal somênte permi&á as exigênciâs de

i
I

,i

tl;l





ll - Da contrataÇão diÍeta

12. Embora e licitação seja a regra
8.666/93 excepciona algumas hipóteses,
com fundamento na dispênsa ou inexig
requisilos previstos em lei.

realização do

:

sêia possivel

de enconfo
rializaçao do

i

iq,ç§tá9 taxelivamente dispostas no ad. 24 da Lei
dç inqxigllilidade estáo previstas de formatlri,

úq do SENA! pàlo poder público

5eruiço Nacional

PCLO ÍFÀSA|rao

loiqstrial

bens e serviços, a Lei no

casos a contratação direta,
desde que preenchidos os

a competição entre particulares, a
aos interesses da Administração.

Qrocedimento estgria afastada, em

14. As hipóteses de dispensa de licitaçi
no 8.666/93, enquanto as hiÉteses
exemplificativa no artigo 25 da rebrida lei.

lll - Da possibilidade de contratação dird

15. Quanto à contratâção direta do
I

E
possibilidades e seu ênquadramento, s{
dispensa de licitaçáo, previstas na Lei no 8l

i

18. Neste sentido, ressalta-se que
antecedida de estudo/pesquisa realizada I

existentes no mercado paÍ"a o atendimento

ENAI pelo poder público, cabe-nos analisar as
a. em uma da§ hipóteses de inexigibilidade ou
666/93, nos lermos a seguir aduzidos.
,i ;.

irr coflfstâção r por foiexigibilídede têm. de, ser
i§as entiJadesi eontr*âÊtes âcerce das soluç6es
ô interessd público.

16. Conforme anteriormente exposto,. ô enquãdlarÍêrno dâ contrâtâçáo direta, por
inexigibilidadê de licitaçáo (art. 25 da Lei rloi8666/93), d#se pelo'afastamento da realizaçâo
do procedimento, ern decorrência da inviaFiÍidade de competiçáo, em razáo da ausência de
alguns dos pressupostos que autorizariam ia instauraÇão do certame.

ii i

17. Essa inviabilidade deriva da ausê{rda de pluralidade de. sujeitos êm ssn@es de
contratar ou da impossibilidade de se coryrprarern beRs het€Íogêneos; pbis,neÉ;*s caso§,
não há como estabelecer critéÍios objetivo+ de iulgamênto.

I

19. Sendo inviável a contrataçáo do gENAl, colh íundâmêmto na inexigíbilidade da
licitação, ventila-se a possibilidade da contrata$o direta da entidade com base na dispensa
de licitação, ondê êmbora existam outrosifómecêdorês áptos â pr€star o serviço, cabe ao
gêstôr pút liêô. ohservando a srrá conveni§ncia ê. ôpôrluÍúdâdê. â Íâcutdâdê de nãô rêãlizãr
o prôcêdimento licitatório. desde que rvada e intÊíêsse Dúblico e preenchidos os
requisitos legais e o enquadramento da contrâtação pretendida em umas das hipóteses
taxadas no aÍtigo 24 da Lei no 8.666/93

SENAI

§êÍÂr

q,*.onlE?$an
iltirtá: ''

§ES'
§.Ír,4o §o.àf

ü*'ie.iirà-iljàrI

FERT) àv. Rri AüÔo.., ,112. Arlgotatút
f6&1.§12 . 

"o.1o 
y.lffiO

tet-: 169) 32rG31&

o.ailraÍ!!o
n r.íÉ,ídb :

Rolfftír"r
,rfrq8of§ríirB lre,lt lj. :.tl.,rí

'l
I

!
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13. Na dispensa de licitaçâo,

enquanto na inexigibilidade de licitação
rezáo da inviabilidade de competiçâo.

I

I

,v

I

t
I
I

I
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?Eto

20. Assim, entendemos que a quêstã
forma serena pelas secretarias de g
SENAI nos requisitos específi cos
quanto a possibilidade de contratação do
previsáo contida no inciso Xlll do artigo 24

taüus àt

teses e náo de
quadrâmento do
esclarecimento,

NAl, po1 diqpensa de, licitaçáo, destacarnos a
Lei no 8.666; que assim dispôe:

ART.21. E DISPENSÁVEL A

i,i
i1

uc+&Ão:

Xlll - Nâ contratacão de

recuperaçáo social do pÍeso, dêsdâ q a
profissional e nào tenha fins lucreüvo+_-----.--......, u-se)

21 . O dispositivo prevê a poÊsibilid de
incumbida regimental ou estatutariam

22. Levando-se em consideraçâo o
SENAI poderia ser contratado por dispen

Íâi ida Íêgimêntal ou estaültariaÍnêÍrte !b
ou dê insfn(uição dedicâda à
inquêsüonável reputâção éüco-

direta de instituição brasileira
da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento
{ recuperação social do preso, desde que a

9ENAI), bem como, por atuar em pesgulsá tecnotógicai nos lennos das alíneas do artigo 1"
de seu Regimento lntemo, aprovado pelo'pecreto no 494 de 1O/01/62, além de ser entidade
sem fins lucrativos e de inquestionável repf&çeo é co-profissionat.

i

23. cabe satientar que o Tribünat ae Çrjirtas da Uniáci t'em proferido ínúrheras decisóes
acerca da pertinência entre o Íim da instituhâo e o. objó{o do contf,,áo'

l,
24 Neste sentido, transcrevemos 

" 
."iqint" pâssagem que se encontra no Acórdão no.

institucional, ou de instituição dedicada
contratâda detenha inquestionável reputa o etico-profissional e nâo tenha fins iucrativos

I
eÍFsto acim4, em Íese pode-se entender que o

$e licitaçb, cam bw na incisa supracitado, por
ser uma instituição brasileira incumbida de ensino (A interpretaçãa do
termo "ensino". previsto no inciso inc 8.666t3.3, .nos permite Çoncluir

. uÍ, dos objetivos regimentais doque a sua abrangência incluiu a

1 .616/2003/Plenário

"A jurisprudência desta

i

parâ aiôonlráaçâ9 diÍetâ goan basê rja noÍma supÍa,
p§ iEos estatut*ips €xigtdo§ rBelo dispositivq

legal, ê necessáÍio, também,
alivi en ou Min. Augusto Shêrman

o.o

Cavalcanti). 
i
i25. Outra questão a ser observad{ rpelas, entiCade§ ,qttrataÊtês em r râzâo .-da

contrâtaÉo dareta com fundamento no 
"r"ü 

á4 inciso,*lll; &r Ler de Licítaçóes, ..erere{iã à
comprovação de que o preço contratedg, É competíVêl côln os. valores de.mercad
Tribunal de Contas tem se manifêstado, qüânto a essg Aspesto,,nos seguifites termos:

l, I

s€*41sútt, aek;dt
§ás,

Prprrlr,tádb Rerioí,rt
í,. ê9.4ôíd.

SENAil

FíÊRO AY. Rui A.tüot , 1112. Arrg(,r,,t lt
7e,N1-r12. 

'pfit,lôt,É/Patzl. (69) 32rê.111N

O.,{lumpírh

Rorrv,,t";

,iV
:4v
ui'

U

FLN. Aq
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h4a
na

não bâste que a entidâde coflfatedâ
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'...quando da contratação direta com no inciso Xlll b aíl.24 da Lei de Licitaçôes atente-se
paía a necessidade de haver nexo nâtureza da
comprovada razoabilidade dê preços, reiterâda
1.61412003, Plenário, ret. Min. Augusto S Cavdcflti.l.,

,i
acilÍh, em tese pode-se êntender que o26. Levando-se em consideração o

SENAI pode seÍ contratado por dispensa
ser uma instituiçáo brasileira incumbida

licitação, com base no inciso supracitado, por
de ensino (uma interpretaÇáo

abrangente inclui a educação profission
nos termos do artigo l" de seu Regi
além de ser entidade sem fins lucrativos e

gntidade e o objeto conúatado, alêm de

írrisprudência desta Corte'. (Acordáo n".

27 Diante do exposto, em tese, é p{ssívet
contrataÉo direta do SENAI pelo poder püOlico,

conc'luir .acerca da v
sendo certo. oue cabe

iabilidade jurídica da
rá êxclusivemente âo

o aooue
com a sua

admin
ncla e o

gES'
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l88ar.9r? - §otao V.thd*í,
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'A contratação direta com

compatibilidade entíê o prêço
explicitâÍ os pÍeços a
que os
Min. Beniâmin Zymler).
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24, XUt, d€ Lêi de Licitaçóes devs oconer quandô

preçp de Os instrumentos contratuais dêyem
a Ím de garantir

preços de"irlêÍFdo.' (Acr5rüão n". 5O2OO7, Plenáno, ret.
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por atuar em pesquisa tecnológica,
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secretaria Especial o.x':il::'i:r*#;, e'ião e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os Íins previstos na Lei nq 8.666, dc 1993, conforme documentaçào registrada no SICAF, quc a
situação do f-ornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 03.783"989/000145 DUNSlrr,: 922319629
Razão social: sERvICo soclÂl DA INDUSTRIA - DEPÁRTAMENTO REGIONAL DE

RONDONIÂ
""me Fantasia: sERvICo soclÂL DA INDUSTRIA - DEp. REGIONAL DE RONDONIÁ

Vuação do F-ornecedor: credenciado Data de vencrmento do cadâstro : l6/os/2o22
Naturcza Juridica: SERVIÇO SOChL AUTôNOMO
MEI: Não
Port e da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

lmpedimento de Licitar:
Ocorrências Impeditivas indiretas
Vínculo com "Sen'iço Público":

Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação I uridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Reccita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista (http.//w*w.tst-jus.bt/ccrtidzo)

Emitid em 26/0.

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Rcceita Estadua/Distrital Validadc
Receita Municipal Validade

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validadr

Validade:

Validade:

Validade:

t4/ tt / 2022

11/06/2022
17/09/2022

07/07/2022
oe/08/2022

2 11.:29

Nome: KÂUE CEZAR NITSCHKECP
Ass

7

/ 202

3t/os/2022

de

''e i{i.' t.

Usuario
Retângulo
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tcm por objetivo aprcscntar os resultados consolidados de consultas elerrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A resporisabilidade
pela i'eracidade do resultado da consulta e do orgào gestor de cada cadastro consultado. A
inforn.raçào rclativa à razâo social da Pcssoa Juridica ó cxtraída do cadastro Nacional <la
Pcssoa Jurídica. ntantido pela Rcccira Fcdcral do Brasil.

Consulta rcalizada em: 26i05r2022 | l:21 .02

Informa ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

rgào Ccstor': Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas punidas
esultado da consulta: Nada ConstaR

E RONDO\I.\
N PJ : 03.7tt-1.989/000 l -45

),i'l' \atR L)tl D irE AR ,\T [_\I o ER IC o LA

ortal do ór LIo gestor, c liqueAara accssar a certidào ori inal no

rgào Gestor: TCU
C adastro: Licitantes Inidônens

csLrltado da consulta: Nada Consta

rgào Cestor: CNJ
adastro: cNlA - cadastro )rJacional de condenações Cír'eis por Ato de Improbidade
dministrativa e lnelegibitidadc
csultado da consLrlta: Sirttr,il tio ( \.J crri intlisporrÍr t i

_{

R

Para accssar a certidâo ori inal no porral do ór ao estor. cii ue,,\QUI

rgào Gcstor: Portal da Transp:rrência
ada tro C ad:l s t r o N :lcIonâl d e 1.. nlp I rlo Sl'es ils n I neT s c u ,,en s a s

Rc S LI I tado cia C o II L I tir -\àd il C ít r1 § tal

ara acessar a ccfiidão ori inal no ortal do ór o gcstor. cli ue .,\(JL I

Para accssar a ccrtidào ori inal no porlal do ór o esior. cliquc .\OUI

Social: SERVICO SOCIAL D,\ INDUSTRIA -

I

I
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Obs: A consulta consolidada de pessoajurí<iica lisa atender aos principios de sinipliticaçâo e

racionalizaçào de serviços públicos digirais. I undamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abrit
de 2014. Lei n" 13.460, de 26 dejunho de 2017. l.ei n' t3.726, de 8 de ourubro de 201lJ,
Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

I
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I s t n r t ã§[ffi ,àHi{..h....",," tTtsouxolf-a{ruxr:

D!t! o hora da con3uJtai

UruáÍlo:
2610512022'11:28t26

01227796064

Cadastro lnformativo de Cródltos NãoQuitados - CADIN
CPF'CNPJ;
03783989

Tltulo:
SERVICO SOCIAL DA INDUSÍRIA. DEPARTAN4ENTO RE

Sltulçlo
Adimplente

Tot l .l. RrgLtÍot
Há até 30 dias:

Há mais de 30 dias:

0

Códlgo CÍrdoÍ ImrHorô dr lodurlo

1de1
* Registros inctuídos há até 30 dias

E----:_ I -:*

Usuario
Retângulo
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I\TERESSADO: I7' BASE LOGISTICA - I7' BA LOG
{SSU\TO: DISPENSA DE LICITAÇÃ0

https://saprens.agu.gov.bíidocumento/g02147361

3L{
À- I -:-

ADVOCACIA.GERAL DA UNIÀO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÀO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS
SEM DEDICAÇÀO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

ADVOGADOS

EMENTA: Dispcnsa trc ricitaçâo. contrataçà. dc rnsliluiçào de cnsin. ou dc dcrc,i .rr i,rcnr.institucional de inqucstionável reputação ético-prc,iissionar e sem fins ruçrarrr os. a i.(,r. do :rn. r-linc. XIII, da Lei n,,8 666i93. Curso de capacitaçâo. SENAI Rccome.nduçocs u rcssal\.ls

l Trata-se de processo adminisúativo encaminhado pelo l7' BATALHÀo t-cr(rÍS !-ÍCo IJI- strllA.rclativ. i dispcnsr dc licitrçà. oara contratâção junto ao sERVIÇo úet:loN.rt- os apnENúiz rt rl:lVt lNDUS.l-*tAL_- SENAI. pcssoa turíriica rlc Dircito p.iuuao,'inrr"irriiã;;;;;;, 
scnr fins lucrar^... .o.nã,t.r,r r,, ar.r. 24. i;rc. XIII, rraLt'i n" 8.ó66i91. a lim de realizar,,curso de np..rao.'a" 

".piffr"a.m,.
l. O Consulcnte cstitnou que o valor total da conraraçâo e tie RS 3.600,00.

i',u,*n on,"o r,::.?:,:: JilllJtHÍ:' com os sesuintes documenlos, dentre ourros (nun)erlçiio do pitr geratto err

Publicaçào da Equipe de planejamcnto: fls. l0;
Despacho de Autonzaçào de conlralaçàor fls. I l/12;
Estudo Técnico preliminar: Íls. l4117:
Relatório da pesquisa de preços: fls. Ig/20;
Proposta Comercial - SENAI_RO: tls. 20/24:
I)ocumento de Formalização da f)emanda: fls. 25/26:
Mapa dc Riscos: tlrs. 2j /29:
Terrno de Referência: fls,29,3i:
Docunrcnro - parccer n. 246,,2021( SENAI): Í.1s. 34 .:lj:
Documc-nros dc habilitaçào: fls. 39/41.

4 E o relatório

FU\DÀ}IE\TAÇÃO

https //sapiens.aou.gov.br/documento/g02 j47361

1:14

PARECER n. 01777/2022lADV/E-CJL,/SSE M/CC t- /AG U

FINALID,4DE E ABR.{NGÊNCI^ DO PARECF,R JLiRiDICO
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A pr-esente tnan itàstaçào .jurídi ca tenr o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle i:rtemo da
lcgalitlade administlativa dos alos a serem praticados ou já efetivados FLN.

l--_
6. O parccer prctendc apontar possí\,eis riscos do ponto dc vista jurídico e rccomcndar providôncias. para
salr aguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensào do risco e a necessidade de se adotar ou
nào a prccauçào rccorncndada.

T hrpofiantc salientar que o exame dos autos processuais restringe-se âos seus aspectos jurídicos.
cxcluídos. ponanto, aqueles de natureza tecnica. Parte-sc da premissa dc quc a autãridadc competentc municioLr-se dosconhccjrn!'ntos especílicos inrprescindíveis para a suâ adequaçào às necessidades da Adnrinistraçào. observando osrequisitos legalmente ilnpostos.

l(' Dc fato, prcsumc-se quc as espccificações técnicas contidas no prcscDtc proccsso, inclusive quanto aodetalhamento do obleto da contrataçâo, suas características, requisitos e avaliação ao preço estimàdo, tenham sitlorcgularmcnte detenninadas pclo sctor contpctentc do órgào, .orn braa cm parâmetros tócn'icol-ot;etivos, para a melhorconsccuçào do interesse público.

9 cabc csclareccr quc' via dc rcgra. não c papel do órgào tle asscssoramento jurídico excrccr a auditoria''rnlo à eorr)petenciu de eada agentc püblico paru a prárica a..tu. rin',inir,*,*ãr. ir.r.ü. rsro sim. a cada unr dcrrcs\?/Jervar se os seus âtos cstào dentro do seu etpe.tró de competéncias. Assim sendo. o ia"u1, pu.u a melhor e completalnstruçào processual' é que sejam juntadas ou ciiadas as publicaçÕes tlos atos de nomeaçâo ou designaçào da autorjdade edemais âgcntes administrativos, bem como. o, eto. N.rrÃuiiuos que estabelecem as respectivas competências. com o fi.rdc quc' cm caso dc firtura auditoria, possa scr facilmente conrpro'ado quc quem praticou trcterrnir)ado ak) tinhac()nlpelência para tanto Todar ia' a ausência dc tais documentos. por si, nào representa. óúi"e uo pro..eguimento iro ri:rr..

l0 salicnl!--se quc tlctcrminadas observaçõcs sâo leitas sem carátç.r vinculativo, mas crn prol da scgur.ançr d:r

nil:J:::::f::i:T:;.,:,:, a quem incumbe, a.nt.o-a,".,u,g.,,.re discriciuna.ieaaà..i,. rr," e confêrida pera rci.

ffi:;,,ffi ü.:i'; ;l:1,''J#;:j:.":" lJl:::llllil i'.TrlJ jJ:1i::jl:Íl;.'.§i*:,li;:::;lí*::lnl;ll;i

REGULARIDADf, DA T'ORMAÇÃO DO PROCESSO

II De acordtl conl o art 22 da Lei n" 9.784'99,os atos do processo administrativo nào dependern de fonnatlctcrminada, salvo exprcssa disposiçào legal_

ll' No que pertine à ricitação. bem como a contratos. a convênios e a outros âJustes (art. 33 da Lci n,,E'ÓÓ6/93)' o processo adrninistrativo deverá observar a; ;;;.", que lhes sà. peninenres, iniciando-se com a treridaautuaçào' coln a correspondente protocolizâçào e numeraçào, juntando-se, em sequê,cia cronolóeica, os documentospenrnentes' cuias folhas devem ser numeradas e rubricadas, ,.rão qu. 
"uau 

uoru,n.-ã.u.;; ;;;", os respectivos tennosdc abcrtura c encerramcnto. conlendo. na medida ao purriu.i.-no máximo,200 folhas.

I3. Os auros Íbram encaminhados em formato eletrônico, r.ia Sapiens.rAGU.

LIMITES DE GOVERNANÇA

14 No âmbiro do Podcr Executivo Federal. o Decreto n' l0.lg3. dc 27 dc dczcmbro dc 2019, cstabclcccu
l::i:;:,'::'ffi1i,i'"-.::"#ffi:,iff: Í1.j"T'*,"çà" 

àJ í"-n-, . ,..,'iço. . pu,u u ,.uri,oç-aã de gasros com diárias c

ayI5 k aosl§si& deve eertificar-se sobre a nâ&rrsza da atividade a ser seu*.udà. * se oonstitul ounào atividsd'de çu§eio -' adotando as pr.vidências n;.tá.i;r. ,. for o casr. , or" 0"d"; .;;;iro em quuJqucr fase ao
iil'rç3;"'rrttffi:;::â',T da assinatura do cont,uÀ o,.ao ,..., 

"di,i*ã;;.".;;;iio. poa.nao ser concedirra

hnpsr/sapiens.agu.gov. br/documento/902147361 
Z 14
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c"»
16. E€onsulente deve registrar a autorização expressâ da autoridade cornpetentei conÍbnne os linritcs c
instincirs de 6lorcmança. cle rcordo com Õs alos normali\os intcrnos do Órgào rMinisterio da Dcl'esa). - -" FL tli 3b
17 . Rccomcntla-sc à área tócnica do Órgào asscssorado, considcrando os últimos pac.orckí#rãilõs
pclo poder público. verificar a eventual existência de decretos e normativos relativos a "linrites". "contingenciamento
orçanrcntário" ou "restriçào ao cmpcnho de verbas", como, por exemplo, o Decreto no 9.71 I , dc 201 9, dcntrc outros.

I- I A('A() D C()\ Í'()R IDÀ GAt.D}, I

Itl Nos termos rlo que dispõe o ârtigo 36 da IN 05, de 25 tle rnaio de 2017 - MPDG. antes tio envio doprocess. Para análise juridica. deve ser realizada uma al'aliação de conÍirnnidade legal <Jo procedirnelto de contrataçàocorn base nas disposições prcvistas no Anexo I da On- SECES n,, 02. de 2016.

I9 A Advocacia-Gcral da un-ião tambcm dispõe dc chcck-Lists prcviamentc claborados para os di,",crsostipos de contratações. de preenchimento faculhtivo. encont.ando-re dispostas no ra" oa eCu, scnindo de excelenie

ü::t:Hl:'" 
apoio para quc scja aferida a corrcçào da instruçào. scm prejuízo da obrigatória adoção da oN SEGES n.

kooen&-se.a jrEÉada de lista de verificação. { [!€ir frc)

l

XltL Caraoerizaçâo da hipjúCse d§_§llsplgusg_de_lSúaçêa

0 órgâo consurente fundamentâ a contrataçâo do sENAI no inciso x,r do aÍ.24 tla Lei n. i{666,/g-r. rz

I]t ri teri : Art"

'AÍ.24. E tlispcnsávcl a licitaçâo

i) Scr instituição bras.ileira

XIII-.na conrrataçào dc instituiçào brasilcira incurnbida rcgimcntar ou cstatutarianrcntc dapesquisa' do ensino ou do desenvorvirnenlo institucionar. o, o" ir.,ii,,içao,r"dicada à recuperaçâosocial do prcso, dcsric quc a contratarra d.'tcnha i,questionáu"t ,"prtoçio ético-prot.issionar J nài)tcnha fi ns lucratir.os".

12 Acerca do tema, cite-se tambem a orientaçào Normativa n. i4, da Advocacia ceral da uuiàodisciplinando a matéria de maneira alnda mais.rp..iti.n ià).rao ainda outros requisitos que devenr ser obsen.ados.

Ossúaçês_Nsrnalrr4ÁGu n"_UA009
Os contratos firmados com o, ar.julõ":r^1.- ,ryro corn base na drspeusa de licitaçào preri512 noinc. XIII do an 24 da Lei n't 66ó, de r99i, dcrern estar .lirerarneite vincurados a projetos comdefiniçào clara do ohjeto e com prazo dererminado, sendo vedadas a subconlrataçào; a conúataçàode serviços continuos ou de manutençào: e a contrataçào dc serviços destinados a atcndcr asnecessidades permanentes da instituição.

2l' A, proceder à leitura do dispositi'o, observa-se que as exigências legais sào de caráter essencialnrenrc,obictir'o' cuja conrprovaçào se faz mediante d""rr;;;;; ;"..r., ,l .riui. prãu"ij.., o, condição singurar aacntidadc' dcstinados a assc-qurar a cgrt-eza do pleno pre.r.hi.ento dos rcquisitos-d'c-;;;;;;;r"*" determinados pcla

iil;'iT[lllli.i"r:*lffi::L- púulico conarçae.'d;;;iii;", â conrraraçào direta, com sesurança quanro à risura

24 Assim. à ruz da interpretaçào a ser firmada do arÍ.24,XIÍr, bcm como da oN n,, 14, AGU, os sesuinresrcquisitos' alóm daquclcs prcvistos no art. 26, devcm estar presentcs para a prcscnlc contrataçào:

https rsapiens.agu.gov.br/documenloi 902.147361
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ii) Estatuto ou rcgimento da instituição destinado a se dedicar à pesquisa. cnsino. .ru

dcscnvolvimento institucional;

iiil lnqucstionável rcpuraçào ético profissioüali

iv) Nào lenha fins lucratiros:

RN.3 +

25. sel'instituiÇào brasileira significa ser constituída sob as leis brasireiras.

16 No caso dos autos, a inslituição que se pretende contratar ó o sENAI, constituida. consoante sc vcriÍlcaruo Decrero-Lei n,, 4.048. de I 942, sob a égide das leis bràsileiras.

Esturoo-n =gr p3qquisa, ensino, ou dcsenyorl,imtnÍo

ê--- l=-
v) Vinculo de pcrlinência cntrc o firn da insrinrição c o objcto do contraro:

\i) A contrataçào deve ser i,,Ííiao lre,.'o,rde. ou se.ia, são vcdadas a subçontrataçào; a conlrataçâo
de serviços continuos ou dc nanutenção; e a contrataçào de scn iços destinados a arerder as
necessidades permanenles da Instiruiçào.

ilo b rasi I lra

\-' o an 24 XIll' exige' ainda. que a inst ituiçào. brasileira a ser conrratada. arraves do procedimento dcdrspcn\r. dcra scr aqucra quc sc dediquc à pesquisa. 
",.,riro, 

Àu a".anrorr imcnto institucional.

:8' 0 Decrero-Lei n" 4.04g/42, norma que criou o sENAr. logo em seu art. 2" e parágraros preri que ri

::i:,:*,;:::'t'o 
tem por objetivo organiza' 

" 
ua.;nr"o. 

",n 
torro o país . ensino <le conrinuaçào. aperl!iç()âmcnro c

Art. 2o Compcte ao ScrviÇo Nacional de Aprcndizagcm dos lndustriários organizar c administrar.em todo o pais, escotas de aprendizagem para industiiários.

§ I9 As escoras do scnai poderão ofertar vagas aos usuários do sistema Naciona'c Atemrimcnt.Socioeducativo (Sinase) nas condiçôes u ,.r"* Airpoat^-J*--irr,-,,"n,o, de cooperaçaocelebrados entrc os operadores do scnai 
" o, g"a,or", dos sistcmas de AtendimcntoSocioeducarivo Iocais.

§ 2o Deverão as escoras de aprendizagem, que se organizarem. ministrar ensino de continuaçào edo aperfeiçoamento e especialização. para tÃalhaaor". lnAr.tria.los não sujcito,s aaprendizagem.

29' E,r seu Rcgimento, o Dccreto n" 494, de 1962, art.l', expõe a clara vocaçào da referida instituiçào aoensrno. medida corroborada no art. ll, ambos transcritás abaixà:

At l" o scrviço Nacionar de Aprcndizagcrn Industriar (.ENAr), organizado e a<inrinisrrado pcraconÍbderaçào r r*acional r.la Inaústria. nos termos tro Decrcto-rei n. 4.04x, dc 22 clc janciro dc l g42,
tcm por objctivo:

a) realizar. em escolas instalâdas e mantidas pela Inslituição, ou sob fonna de cooperaçâo, aaprendizagem industrial a que cstào obrigadas u" 
"tllpraru.. 

a"-.r*-*orro, cconómicas ,olt suajurisdiçâo. nos temros dc dispositivo constirucional . au'r"gorrç; ;rd;no.io,
b) assistir os empregadores na claboração e exccuçâo d" progru,r", gcrais de trernamcnro dopcssoal dos divcrsos nivcis dc qualifrcaçào. e na rcalizaçào i" uir"niir"g". mctóaica ministradano próprio cmprego;

c) proporcionar. aos trabalhadores maioros dc I g anos, a oportunidade de cornplctar. enr cursos dccurta duraçào, a Íormação proÍissionar parciarmcnte adquirida no rocar <ie trabarho:
d) conceder bolsas de esrudo e tle aperfciçoamento c a pessoal de dircçâo c a emprcgados tlcexcepcional valor das empresas corrtribuintes, bem como a proÍêssores. instrurorcs.administradorcs e scrvidorcs do próprio SENAI;

hnps/sapiens.agu.gov.brldocumento/902.147361
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e) cooperar no desenvolvimento de pesquisâs tecnológicas de inleresse para a indústria c

atividades asscmelhadas. 
FL ,," 3,

ê--

Art. ll. Em sua condição de entidade de ensino, o SENÁI será fiscalizado pelo Minislério da
Educação e Cultura.

30 Ponanto. e instituição incumbida rcgimentalmente ao cnsino e, ncsse aspecto. atcnde à primcira partc dos
requisitos exigidos pela lei.

lgquestionál el rep_qllqção ético - proÍissional

-1.1 No caso dos autos, o Consulente registrou (f.ls. l2)

'l l A instituiÇào a ser contratada devc ter indiscutível capacidadc para o dcsempenho da atividadc objetir,ada.Elr outras palavras' a reputaÇão diz respeito ao conceito de que desfruta a instituiçào p.r;t" u ro"i"aude na qual excrceas l'unções, a sua lama, o scrt renome.

i2 Na análise da reputação, prevista no art. 24, xltl, a análise deve perpassar pelos fatores étic. -proÍissionais. senr considerar a Iocalidade ou o patrinrônio.

\<
inru/itiente u uusênt'irt d? (omentáríos negativos ou a-exisrêndd \imlltánea tle lotores ltosiÍivos e depreciati,os, cotltptettrlintia do primeiro nrus ó s!ficiente que d instituição só sein conltetidtt no àmhito resrrin dos qtrc orrutlt noquel(.s?gnrctúo do nrercatlo. " fFemandes, J. U. Jacoby. Contrataçâo diieta sem licitação. z 

"ã. 
g"i; Horizonte: fórum. 2007. p.-+32l.i33l

,4. A contraraçâo do cutso scrá realizada com o Serviço Nacional dc Aprendizagem
SENAíRO. sendo uma enti<lade privada de lomraçâo prolissional. sem fin
caracterizado como unr scrviço social autônomo, nào integruntc da admlnistraçâo p
nem indileta. Iinculada aos sistcma sindical patronal e sob a administraçào
conÍêderaçào nacional da indústria 

- 
(.NI. confonne disposto no An. 240. da (.í.

Decrero 
- [.ei n. 4048. de 22.0 I .42. e regulamenrado pelo riecreto n. 494. de I 0.0 I ó

Indusn i:rl
s lucl.:r. r:.
úblrc,:.i;i:tr.

r1111gr 1r '1' , i,1

. Çr',.!du I-..11

.1.

\-/. 5. A Dispensa de Licitaçào será amparada no An. 24. inciso XIII. da Lei 8.ót6l9-1. contirrue aseguir: [... ]

Não tenha fins lucrâtivos

35 No que tange à ausência de finalidade lucrativa, os serviços sociais autônomos - dentre eles o SENAI -.na qualidade de entes paraestatais e de cooperaçào com o poder púbfi"o, nao porru., fir. ir"r"ri""..

iul."r,ru. Ci,"_."!o..obo.undo, 
no site portal da Indústria - SENAI, há afirmação dâ cnridade não possuir finalidadc

o serviço Nacionar dc Aprendizagcm Industriar ('ENAI) é üma entidrdc de difeito prilado,
sem lins lucratiyos, vinculado ao sistema sindical. Foi criarlo pelo Decreto_Lci ,1.04g. dc 22 ttcjanciro dc 1942, para promovcr a formação proÍissional ác trabathad,rres c coopcrar nodesenvolrimento dc pcsquisas tecnorógicas de interesscs para a indústria e atir idadesassemelhadas

( htlp://www.portaldaindustria. com. br/senai/rnstitucional/estrutur, )

httpsJisapiens agu.gov.brldocumenlo/902147361
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3'7. O Supe'rior Tribunal de Justiça já rcconhcceu tal condiçào ao SENAI, razão pela quâl rcsta cumprido o
requisito legal da lei de licitações. Ilustra-se FL N

E_
TRItsUTÁRIO. PROCISSUAL CIVIL, ACRAVO RECIMENTAL NO AGR"NO LN,I

RE('URSO ESPECIAL, SENAI, ENTIDADE SEM I.-IN§ LUCRATIVOS. CONTRItsLIIÇÀO
SOCIAL. ISENÇÀO. LEI 2.613/55. AGRAVO NÀO pROvlDO. l. "por força do inscno no an.
l3 do mencionado diplona legal. o benellcio iscntiro fiscal, de que trata seu art. 12, foi este'nditlo.

cxprcssamentc, ao SENAI, bcm como aos dcmais scniços sociais autônomos da indústria c

cornércio (SESI, SESC e SENAC)" (REsp ?66.796/RJ, Primeira Turma. Rcl. Min. LUIZ F-UX. DJ
6/3/06\.2. Agravo regimcntal nào provido.

( STJ, AgRg no A REsp 7-1797 I CE. Ministro Arnaldo Esrcvcs Lima, DJc I I 103/201 j 
)

\/íncu lo de oertinência cntre o fi nr tla instituicãoeoobj eto do n t rato

-lli A primeira vistâ. ô inciso XIll do an. 24 nada rJrspõe sobre o vínculo de pertinência entre o tjm da
instinriçào c objcto do contrato. Todavia. examc mâis atcnto revela quc, ao reÍ-erir-sc à reputaçào ctico - proÍIssional.
inllllicitantente erigiu cstrcita relaçào entre o que a Adnlinistração pretende e em que consiste a atividade da coltratadâ.

-39. Assitn. confbnne observa Jorge tJ. Jacoby. é preciso que o objeto quc será contrata<io seja a causa tla
' ')utaçào da instituiçào pclo nrodo difcrcnciado qualitativamcntc quc cxecuta. Por isso nào sc conccbe - c ó irrecular -'vL Lrma instituiÇão seja contrâtada para objetos distintos, diferentes. FIá que ser sempre objeto da mesma naturcza enl
todâs as contrataçõcs fundadas no art.24, XIII, tla Lei ti.666i93.

40' Nesse sentido. ajurisprudência do Tribunal de Contas firmou-se a exigir estrita conexào entre o ob.;etr,, do
çontrato e a causa da rcputaçào. Vcja-se:

SUMULA N' 250

A contraraÇào dc instituiçâo sem llns lucrativos, com dispcnsa dc Iicitaçào. com fulcro no art. 2-1.
inciso XIII. da Lei n." 8.666193. somente é adnririda nas hipóteses em que houver nexo etêli\.o
entre o mencionado dispositivo. a natuÍeza da in§tituiçào e o objeto conrratado. arenl (re
comprovada a compatibilidade com os preços dc nrercado.

4l' Em mcsmo cntendimento encontram-se os seguintes julgados: Acórdão 2.505.2006- 2. Câmara. Acórdào
991/2006 - Plenário. Actrclào 1.44812005 - Plenário, xcariao t.:Ãztioos - plenário, Acórdão 42112004 - plenário e
AcórdÀo I .54712004 - l' Câmara.

vj Portanto, somente se encontranr satisfeitos os pressupostos do dispositivo (arr. 24, XIII) quando o objeto
da contrataçào inscrir-se no âmbito da atividade inerente e prófrio da instituiÇào.

43 No caso dos autos, o objeto a ser contratado diz respeito a cursos de capacitação. Confira-se (fls. l4):

l.l. O l7' Batalhão Logistico dc Sclva tenr conto funÇào sintcse o transporte dc gôncr()s
alirnentÍcios frios e Secos para os quarleis da l7a Brjgada de lnlantaria de Selva. quarreis estes
sediados cm Rondtinia. sul do Amazonas c Acrc. Visan<lo mclhorar <l cmbarque c dcscmbarquc dc
gêncros, o l7 B Log sl possui 2 (duas) ernpilhadciras dc 3.0 c 3.5 Ton, mas p.uc.s militarcs sào
capacitados para opcraÍ tal cquipamcnto. com rsso e necessário a realizaçãojo curso p-qI_Eai§
militares. Vale dcstacâr que pela complcxidade do cquipantcnto. é esscncral quc seja rcaiizado urn
Curso de especialização complero. pois o mau uso do equipamenro pode daniÍicar o mesmo oLl
trazcr riscos a integridade Íisica dc qucm o opera. (grifos acrcscidos).

11 De acotdo com o Decreto-Lei n" 4.048i42, bem como seu Regimento Intcmo, o SENAI ó instüurçàoincumbida ao ensino com isso. é.possivel concluir que o objeto a ser contratado (cursos de quali Íi caçâo/capacitaçào )possui ncxo com a natuÍeza da instituição (ensino). havcndo. ao quc tudo indica. o cumprimento tlo requisito previsto nalei li.666/91.

https J/sapiens.agu_qoúbr/documenlo/902 1 4736 I
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ntuito nersonae
l_) )FLN.r

ê-j_

.15. Consoante estâbelece a ON n" 14,2009 da AGU. "os contrâtos fimrados com as fundaçôes de apoio com
basc na dispcnsa dc licrtação pÍcvista no inc. Xlll do aft.24 da lci n" 8.666, de 1993, dcvcm cstar dircumente vinculados
a prolelos conr definiçào clara do objeto e com prazo detenninado, sendo vedadas a subcontrataçàoi a contrataçào dc
scr'\ iços conlínuos ou de manulcnçào; e a contmtação dc scrviços dcstinados a atender as necessidadcs permancntcs da
instituição".

46. lnclusive. no âmbito do Tribunal de Contas da União, há fârta jurisprudência exigindo a comprovaçâo da
capacidade da cntidadc cxccutar o objeto por mcios próprios, sendo vedada a subcontrataçào. Veja-sc:

I. A entidade contratada por dispensa de licitação, com basc no art. 24, inciso XIII. da Lci
8.666/1993. deve comprovar indiscutível capacidade para a execução do objeto pactuado por.

meios próprios e de acordo com as suas finalidades institucionais, scndo regra a inadmissibilidadc
de subcontrataçào.

(TCU, Acórdào 2669/2016 - Plenário)

1,'. Quartto a estc ponto! à luz da ON AGU n" 14'2009 e da .jLrlisprudônc ia do T( L, acirla trllscrilrr.
recomenda-sc ao a\scssorado a adoCão das secuintes ntedidas:

,,'
, , a) Dêclarar exptessamente que a presenle conlrítaçào nào será uln sei.r'içtr contir-ru,i e iatllltoLtcÍ,

atenderá às ncccssldâdcs admil]istrativas pcrnlirucntas do a)rÉlào asscssorado.

b), Exigir do SENAI cornprovaçâo de que possui capacidade para exj.ular u L,i,,cto (clr:u. tic,
qualificaçào p.oÍissional) por mci.s própri.s. scnt aluda di lercello\. Alelll Jtss(,. (lc'e u L,,..ii(r
assessorado exigir dcclaraçào exprcssa do SENAI ric quc niio irr. cllr quaiLlucr. lrip(licj.. r.!fll;:ri ,i
subcontrataçào do objcto ü ser col]tratado.

lgquisitos formais: art.26 da l,ei 8.666/93

Cumprc agora verificar a obset'vância das demais tbnnalidades legais aplicáveis, nos termos do al,

AÍt. 26. As dispensas previstas nos s§ 20 c 40 do an. l7 c no rncis<,r I c seguinres do arr. 14. :rs
situações de inexigibilidade referidas no arl. 25. necessariarrrente justiÍicadas, e o retardarnrrto
prcvisto no final do parágraÍb único do art. 8') dcsta Lcr dcvcrâo scr conrunicado:;. dentro dc -l
(três) dias. à autoridade superioq para rarificaçào e pubricaçào na imprensa ot'iciar. no prazo de 5
(cinco) dias. como condiçào para a eficácia dos atos

ParágraÍb ú,ico o processo de dispensa, de inexigibirida<ie ou ds rctardamc'to. pÍc\ isto ,cstc
aíigo, será instruido, no que couber. com os seguintes elemenlos:
I - caracterizaçào da situaçâo emergencial ou calamitusa que justifique a dispcnsa. quando tilr o
caso:

ll - razão da cscolha do lbmccedor ou L'xccutante:

Ill - justificariva do prcço.

lV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serào alocados.

O órgâo assessorado del e providenciar a juntada50

Ratificação do aro de disp34gg

-it) Primeiramente. no que toca às erittências insertas no "!:aput" do ârt. 26, necessária a ratrtrcaçào do a«-r Je
dispcnsa pela autoridadc contpctcni..

-lr (lo

https://sapiens.âgu.gov.brldocumento/g02147361
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Publicidarle
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51. Convém dcslacar que deve ser dada

etrnltrrm.' Or-icntaçrio Nonrrtiya da ACU. h va ti.;:

publicidade ao ato adn'ri istlalivo gue aLrtori;r.a a co11
Ll

tíalaçâo direta.

A Adrninistração tratou da razào da cscolha no tcrmo dc rel'erência (item 8)

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N'33. DE 13 DE DEZEMBRO DE 2OII

"O ato administrativo quc autoriza a contÍatação dircta (art. 17, §§ 2" c 4', art.24. inc. lll c

seguinles, e art. 25 da Lei n' 1i.666. de 1993) deve ser publicado na imprensa ollcial. sendo

dcsnccessâria a publicaçào do cxtrato contratual."

51. O inciso ll do parágrafo único do art. 26 da Lci n' 8666r'93 cxigc quc os proccssos dc dispcnsa c
irrexigibilidade de licitação sejam instruidos com as razões de escolha da futura contratada.

.,
54. Recornenda-se ar, aliar as seguintes diligêtrcias:

=>
a) Sc as demais instiluiçõcs do Sisrcma 'S" nào tiverem disponireis os cunios irrctcndidos pc'lo
assessorado. será possivel dar prosseguimento à contratação. cabendo o scu enquadrarnento rro an.
2.1, inciso XIII, da Lci 1.l.666/93. destacando quc a contprovação dc incxistôncia dc conrpc:içiio
cntrc as instituiçôes é dc rcsponsabilidadc do gestor do órgào assessorado:

OL

e) b) caso alguma das instituiçôcs do sistema "s" apresente proposh, rendo disponibilidaclc do,
cursos. dcvcrá o asscssorado promover o processo c(rmpctitivo para a cscolha da proposra rnais
vantajosa.

J ustificati\ a do p-Igçe

55. O inciso lll do parágraÍ'o único do art. 26 da Lei n" 86ó6193 exige quc os processos dc tlispclsa .,
inexigibilidade de licitaçào sejam insrruídos com a jusriticativa do preço.

No caso dos autos, o órgào assessorado juntou ao processo

o Rclatório da pesquisa de preços: fls. l8/20t
o I'roposta Cornercial - SÊNAI-RO: ffs.20121

Há um tópico cspccífico sobre a pcsquisa de preços (item ll do termo de referência)

II, DA PESQI-IISA DF] PREÇOS E ESTIMATIVA DE CUSTOS

ll.l A pesquisa dc preços dos serviços a selem adquiridos Íoram rcalizadas mcdia'tc os
seguintes parâmetros Do Aí. 5.. da INSTRUÇÀO NORM.{TIVA N. 65. de 7 de Julho de 2021.
do Ministerio da Economia/secretaria Espccial de Desburocratizaçâo. Gcstào c Govcrn.
Digital/sccretaria dc cestào: I composição de custos unitários menores ou iguais à rnerJiana clo
itcm correspondente nos sistemas Oficiais dc govcmo, como painel <le prcços ou banco r.1,: prcços
enr saúde. observado o indice de arualizaçào de preços correspondente; e. IV pesquisa drrera conr.
no minimo,3 (tr'ês) lbmecerlores. mediante solicitação lbnnal de cotação. por mei. rle ,ricio ou e-
mail, dcsdc quc scja aprcscntada justificativa cla cscolha dcsses fomecedorcs c quc nd. rcnhar,

httpsr/,'sapiens.agu.gov.brldocumên1o/902147361
8,,4

Ràzõcs de cscolhâ da futura contrâtàda
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sido obtidos os orçalnentos com mais de ó íseis) meses de antecedência da data de divulgaçào do

cdúal. Foi utilizado com cstimativa dc preços o Menor Prcço por item atravós dc três orçamcntos

e o custo total é de R$ 3.600.00. FL N- 9a
Ê--

5l{. No que' tangc à pesquisa de preços propriamente dita, a Instrução Normativa n'73, de 5 de agosto de
2020. dispirc sobre o proccdimcnto administrativo para a rcalização dc pesquisa de prcços para a aquisiçâo dc bens c

contrâtâçào de sen'iços cm geral, no ânibito da adminislraçào pública t'ederal direta. autárquica e fundacional. O art. 7"
cstabelece:

-59 A litz dcstas tlctcrntinaçôes, recomt'nda-se apcrÍeiçoar a instn:çio do oroccsso. com a tlcvida justilic3tila
de que o preço oÍêrtado à administraçào e condizerte coilr o praticado ltelti nrercacto. r:rn cspeciai por nrcrtr ric.
documcnlos t'iscais ou instrulncntos contratuais rie objctos idônt:cils. contcrciitlizatlos pcla lutura contretlda. c:njtitir:,, :r9
p!'ri()do (L'ate I (unt) ano lnleriot á data da aLrtorizlçào da inc.xigibilidade D!'la autoridadc compcrcrle: rabela: tlr priço.;
ligentts dirLtlsadas pela lltura contratada cm sitios eletronicrrs cspecializaclos; ou tlc dornínio amplo, contenJo dris e
llr)IJ de irces\(). h ftí.,_Í1\,:.4 ç( Fliç.:a l/,L, p[,,t ,lt- ti fnr ra,_,

Yf, Conr rcluçlio ri -iustjÍlcativa tlo prcço. trata-se de um devcr imposto ao Administrador. qrrc tgr) por
litlalicltle ct»rfirntar a razoabilidadc do valor da contrataçào, couferindo por conscquôncia, probidade e moralirladc ao
ljuslc. À área tétnica do óreào deve verificar e atestar o cumprimento das diretrizes acinri (art. 7,, da lN n. 7-1. de
2020 ).

61. Deve-se lenrbrar que os contratos decorrentes de afastamento de licitação costulltam ser vislos com rnaior
rigor pelos órgàos de controle, motivo pelo qual e recomendável que a Adrninistraçào reúna todos os elenentos ao seu
alcance para demonstração da razoabilidade dos preços, visando alastar eventuais questionamentos apontando para
sLrperlàturamento dc preços. comprometcndo a cficácia do ajuste.

REGRAS ESPECIFICAS

Inexigibilidade de licitaçâo

Art. 7" Os proccssos de incxigibilidadc de licitação dcvcrào scr instruidos com a dcvida
justificativa dc quc o prcço ofcnado à administraçào c condizentc com o praticado pclo mcrcado.
em cspecial por mcio de:

I - documentos llscais ou instruntentcls contratuais dc objctos idônticos, comercializados pcia
futura contratada. emitidos no período de até | (um) ano anterior à data da autorizaçào da
inerigibilidadc pcla autoridade cornpetsnte;

II - tabelas de preços vigentes dir.r.rlgadas pela futura contratada em sírios eletrônicos
especializados ou de donrinio arnplo, contendo data e hora de acesso.

-s l' Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, clesde que devidamente justificados nos
autos pelo gcstor rcsponsávcl c aprovados pela autoridadc compctcntc.

§2'Exccpcionalmente, caso a futura conrratada râo telha comcrcializado o objcto antcriorntcttc.
a justificativa de preço de que trata o caput pode ser realizada com objetos cle rne§tra naturcza.

§3' Caso a justificativa de preços aponte para a p<-rssibilidade de competição no mercado. vedadu

es1á â inexigibilidadc.

§ 4' O disposto neste ârtigo aplica-se, no que couber, às hipótcscs de disps$a:lg_!i§ti!Àçâ9.
em especial âs preyistas nos incisos ÍIl, IY XY XVt e XVll do artigo 24 da Lei n, 8.66í'. dr
2l de junho de 1993.

61. Bde inteira responsabilidade da autoridade contratânte a vr:riticação quanto à plausrbilirlade dos valorcs
apresentados Os tllctltbros da Consultoria nào detêm compctôncia legal, conhecimento ispecializado ou mesmc)
lcÍranctltns para avaliar a adcquaçào das avaliaçôcs dc prcços rcalizatlas nos proccssos submetidos à análise juridica. A
rcsponsab ilidade pela idoncitlade e Iisura de tais atos recai integralnrente sobre os agentes do órgào colsulenle.

Demais formalidades legâis relâtivâs à contratação

https://sapiens.âgu.gov.br/documenlo/902147361
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6i. O planejanrcntr.r da contrataçào
quatro etapas sucessivas. quais sejam: tbrma
corrlecçào do Projeto Básico. Convém ressaltar:

https J/sapiens.a gu.gov.br/'Cocumento/902 1 4736 1

é a prinreira lase de unr processo de licitaçào. possuindo internâmcntc
lizaçào da demanda" estudos preliminares. rgqenciamQ! tfl rle liscos e

Aí. 20. O PlancjamcDto da Contratação. para cada scrviço a ser contÍatado. consistirá nas

seguintes etapas:

I - Estudos Preliminares:

II - Gercnciamento tle Riscos: e

lll - Termo de Rcfcrôncia ou Projcto Básico.

§ 1" As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o

cumprimento das etapas do Planejamento dâ Contrataçào, no quc couber.

61. Ressalte-se. sob o teor do art. 20. § 1". acirna transcrito, que a lN exige o cumprimento das etapas dc
Planejanrento da Contrataçào. inclusive para os procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitaçào.

I ormalizaç âo da demanda

65. Nos tennos do art. 2l da IN n' 05'201 7. a tàse de planejamento da conlrâtaçâo se inicia cont a elaboraçãu
.. Jocumcnto para l lirrmalização da dcmanda pelo sctor rcquisitantc, contcmplando ccrtos rcquisitos. como justiticativa.

fiantidade. prevrsào da datr de início do serviço e indicaçào do setor que irá compor a equipe de elaboraçào tlos estudos
pleliminares.

66 O órg:io asscssorado juntou aos autos o Documcnto de Formalizaçào dc Dcmanda (r.. rclatório)

(r? Ap(rs a etapa dc formalização, a equipc dc planejamento devc rcalizar os Estudos Preliminarcs

68. A lnstruÇão Nomrativa n'40, de 22 de maio de 2020- dispôe sohre a elaboração dos Estudos Tccnrcos
Prcliminarcs - ETP - para a aquisiçào dc bens c a contratação dc scrviços c obras. no âmbito da Admrnistraçào I,úbJica
Itdclal dircta. autárquica c fundacional, e sobre o Sistcma ETP digital. O âfi. 7" trata do contcúdo do documcnto:

Art. 7'Com basc no documento de formalizaçâo da dcmanda. as seguintes inÍbrmaçõcs dcrcrào
ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital:

I - descrição da nccessidade da contrataçào, considerado o problcma a ser resolvido sob a

pcrspectiva do intercssc público;

ll - descriçào dos rcquisitos ncccssários c suticicnrcs à cscolba da solução. prcvcndo crirórios c

práticas de sustentabilidadc;

III - lcvantanlenlo dc mcrcado. que consiste na prospccção c análise das altcmati\a5 possÍveis <ic

soluçôes. podcndo. cnrrc outras opçôcs:

a) ser consideradas contrâtaçôes similares feitas por outros órgâos e entidades, com obletivo de
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

ncccssidades da administraçào; c

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas-
para colcta de contribuiçõcs.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutcnÇão c à
assistência técnica. quando for o caso. acompanhada das justificativas tecnica e econômica da
escolha do tipo de solução:

V - cstimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das mcmórias dc cálculo c dos
documentos que lhe dâo suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de
modo a possibilitar cconomia de cscala;

VI - estimativa do valor da contrataçào, acompanhada dos preços unitários referenciais. das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supoíe, que ptxierào constar de anexo
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classificado. se a adrninistração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitaçào:

\/ll -justificativas para o parcelamcnto ou não da soluçiio. se aplicávell*a n- q1
VIII - contlataçries correlalas c/ou interdcpcnilcnrcs;

IX - demonstraçào do alinhamento cntrc a contrataçâo e o planejamcnto <io órgâo oLi cntidatlc,
identificando a prcr isão no Piano .Anual dc Contmtaçôcs ou. sç Íbr o cas(). justificando a ausóncia

de previsào;

X - resultados prctcndidos, em tcnnos de cfctividadc c dc clcscnvoh imcnto Dacional sustentávcl:

XI - providências a serern adotadas pela atüninistraçào previamentc à celcbraçào do contrato.

inclusive quanto à capacitaçào de servidores ou de empregados para liscalizaçâo e gestão

contratual ou adcquaçào do ambientc da organização;

XII - possíveis impactos ambicntais c rcspcctivas medidas de tÍatamcnto; c

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidadc da contrataçào.

§ l" Caso. após o lcvantamento do mercado de quc trata o inciso III, a quantidadc dc fomecedores

lbr considerada restrita, dcvc-se verificar se os requisitos que limitam a panicipação sào realmentc
indispensáveis. fl cxibilizando-os semprc quc possívcl.

§ 2'Os ETP devern obrigatoriamente conter os elememos dispostos nos incisos l, l\,, V. \'1. \'ll.
lX e Xill do caput deste anigo e. quaudo não contemplar os demats elementos rlo capul.
aprcsentar as devidas justificativas no próprio documcnto que ntarcrializa os ETP

r,s 3" Nas contrataçôcs que utilizam especificaçôes padronizadas estabclccidos nos Cadcrnos dc
Logistica diwlgados pcla Secretaria dc Gestào, poderào ser produzidos somentc os clementos
dispostos no caput cue nào forem estabelecidos como padrào.

§ 4'Ao final da elaboraçào dos ETP. deve-se araliai a necessidade de classificá-los nos terno\ dlt
Lei n' 12.527, de Ill tic novembro dc 20IL

O irruão assessorado juntou aos âutos os Estudos Preliminares (v. relatório)

10. Recorrtcttda-se quc o órgào assessorado obscr-vc as dirctrizcs da Ins[xÇào Nonnativa rl'40. dc ]l oc r-,iat.r
de 2020. no que tbr LoDlpatível conr a prelendida contiataç-ào. Corno ls Íàses do planejarncnro tla conrr;it:rçJ(r sà,\
rplicárcis apclas 'no (juc couber" aos procccliÍrcnkrs dc dispensa c incxigibilidadc. ó salutar !luc I adnrlnisíinç:i,1
ittttiliqLrc it aLrsôncia dos elcnrcntos fàltantes. a tlnr tle atender aos ditantes Ieg:ris. f 1 9 .;

71. Tais documcntos são de ordcm emincntemente técnica. Esta Consultoria nào rictóm os conhccimcntos.
nenl tân'Ipotlco cotttpetência. para opinar acerca do seu conteúdo. A responsabilidade pelos documentos r!'cai sobre os
auentcs públicos conlpctentcs.

(icrenciame to de Riscos

12. O gerenciamento de riscos é a terceira etapa do planejamento da contratação, que consisre basicamente na
elaboraçào de documento quc possa identificar os principais riscos na cxccução do contrato. Tal ctapa devc sc.r
materializada pelo Mapa de Riscos. Veja-se. a propósito. as disposiçôes dos arts.25 e 26 da instruçâo ministerial:

Art. 25. O Cerenciamenro de Riscos é um proccsso quc consiste nas seguin(es ativiclades:

| - identificaçào dos principais riscos que possam compromcter a cÍetiridade do planejamento cla
Contratação. da Sclcçào do Fornccedor c da (iestào Contratual ou que impeçam o alcancc dos
resultados que atendarn às necessidades da contrataçào;

ll - avaliação dos riscos identificados, consistindo da mensuração r1a probabilitJatJe 6e ocorência
e do impacto de cada risco;

III - tratamento dos riscos considerados inacertávcis por meio da deliniçào das açôcs para rcduzir
a probabilidade de ocorrência dos cvelrtos ou suas consequências;

IV - para os riscos que persistirem inaceitâveis após o tratamcnto. dcfinição das açôcs rle
contingência para o caso de os eventos corrcspondentes aos riscos se concrctrzareur; c

\'- definiçâo dos responsáveis pelas açôes de tratamento dos riscos e das ações de contingência.
Parágralo único. A responsabilidade pelo cerenciamento de Riscos cornpete à equipe rle
Planejarncnto da c:ontratação devendo abranger as lascs do proccdimento da contrataçâo prc'isras
no art. 19.
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J ustificati\'â dâ nccessidâde da contratâção

71. Quânto à justificativa da contratação. não cabc ao órgào jurídico adentrar o mérito (oportunidadc e

conveniência) das opçires do Administrador, exceto em caso de afronta a preceitos legais. O papel do órgào juridico e

rcconrcndar quc tal -iustiticativa seja a mais complcta possível. orientando o órgão assistido, se for o caso. pclo scn
aperf-ciçoarnento ou reÍbrço. na hipótese de ela se revelar insuficiente. desproporcional ou desarrazoada, de lbrma a nào

\ar margcm para tuturos queslionamentos.
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Aí. 2ó. O Gcrenciamento de Riscos materializa-se no documento Mapa de Riscos.

,s l" O Mapa de Riscos dcve ser atualizado e juntado aos autos do proccsso de contrataçâo, pclo

menos:

I - ao final da elaboraçào dos Estudos Preliminarcs;

ll - ao final da elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básicol

lll - após a Íase de Seleçào do Fomecedor: e

lV - após eventos relevantes, durante a gestâo do contrato pelos senidores responsáveis pela

fiscalizaçâo.

-)s 2o Para claboraçào do Mapa dc Riscos poderá ser obscn'ado o nrodelo constantc do Ancxo ÍV

() (rlqào asscssorado juntou aos autos o Nhpa de Riscos (r,. rclatório)

No caso cm tcla. a justiÍicativa loi aprescntada (itcm 2 - ETP).

Enr rclaçào âos quântitâtivos, há um tópico sobre o tema (irem 7).

&fluibüd&de_ereeestáEe ÇU o4

Deve ser providenerada a juntada de Declaraçào de disponrtriiitiade orçamcntária

lesulrridade nscat. trabelhistâ e demais F L -3o

78. Deve-se vcriticar no Sistemâ de Cadastramento UniÍica<io de Fomeccdores - STCAF sc há algunr
rntpedintento à contralaÇào. lazendo-se juntar aos autos a devida comprovaçio de regularidadc de todas as condiçôcs d.:
habilitaçào. scm prc.juizo da cortsulta ao Cadastro Inlormativo dos creditos nào quitados dc irrgàos e entitladcs t'cdcrars

\DIN. de que tratâ o inciso III do art. 6" combinado com o arr. 8" da Lei n. I0.522. de 2002.

Desi grraçao rlpg 3gentes compj.jeE[C!pilA-A-p-re§C-nlc_íeilQ

19 Foijuntada a publicação rci'crcnte à Equipc dc Planejamcnro (lls. l0)

SIqjeto Básico

x0. o ploieto básictr, devidatnente ,rprovado pela autoridade competente. constitui documento inaugural da
contrataçào. na rledida eln que se presta à orientaçào do órgão. com relaçào àquilo que deverá fomecer. assim corno da
própria ,{dministraçâo. que com ele deÍine exatamente as necessidades a screm atendidas mediante a celebraçào do
aj u stc.

81. Ainda que se trate de procedimento de inexigibilidade dc licitaçâo, a elaboraçâo do projeto básice.
contcndo os rcquisitos e condições mínimos para o bom plancjamcnt,r da corrtrrtaçào. c mcdida exigida pclo art. 7,,, inciso
I c,c com o § 9". da Lei n'8.666/93:

Art. 7q As licitaÇõcs para a execuçào de obras c para a prestaçào de serviços obedeccrào ao
disposto neste artigo s. em particular, à seguinte seqüência:

https://sapiens.agu.gov.br/documento/90214736'l 1iÍ14
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I - projeto básico

(... )

§ 9q O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber. aos casí)e de dispensa e de

inêxigibilidáde dr licitação.

82. Nos tcnlos do art. 28 da IN SEGES/MP n'05'2017, após providenciar o Documento de Formalizaçâo da
Denranda. [:studos Preliminares e o Mapa de Riscos, a equipe de planeiamento deverá confeccionar o projeto básico.

Trata-se. portanto. de rncdida imprcscindível à prescntc contratação.

Art. 28. O Projeto Básico ou Tenno dc Rsfcrôncia dcrcrá scr claborarlo a paÍir dos EsturJos

Prcliminarcs, do Gcrenciamento de Risco e conÍ'ormc as dirctrizes constantcs do Ancxo V
devendo ser encaminhado ao setor de licitações, de acordo com o prazo previsto no aí. 27.

si No caso dos âutos. o órgão assessorado juntou aos autos o Termo de Referência (Íls. 29,'33)

l'(-1. O docunlcnto aprescnta contcúdo cspeci/it'o rclacionado à dcmanda do órgào. Dessc modo, tcndo cm
vista cr elevado tcor té(nico do documento. a responsabilidade pela peça recai sobre os agentcs públicos do órgão
colrsulcntc. uma \ cz quc nào compctc a esta Consultoria adentrar em assuntos alhcios à sua compctôncia lcgal.

\Iinuta contrâtuâl

sa O Orgâo Consulente não juntou minuta de conlrato

S(r. Ao que tudo indica, a opçào do Administrador liri dispcnsar. n.l prescnlc contratáçe!)- o:crmo,.lc contriil,).
escolhir tluc cl'lcoutrâ arnpâro legal no anigo 62 da Lei n" 11.666. dc 199i:

Art.62 - O instruncnto dc contrato é obrigatór'io nos casos dc concorrência c dc toruadr clc

preços. bem como nas dispensas c inex ieibi lidades cujos preços esrcjam compreendidtrs nos

Iimitcs dcstas duas nrodalidades dc licitaçào. c lacultativo nos clcmais cm quc s AdministÍitçào
puder subsrituilo por outros instrumentos hábeis. tais conto cana-conlralo- lEÚâde empenh() de

despcsa, autorizaçào dc compra ou ordem dc cxecuçào dc scrviço.

87. Entcndc-sc. portanto, quc em havcndo contrataçào que se cncontrc dcntro dos limites rcfcrcnrcs à
licitaçào na nrodalidade Convite. o temlo de curtrato poderá ser substituído. Sendo assim. conforme o Decreto
9..+ I 2i201 lt. que atualizou os valores das modalidades de licitação de que trata o an. 2i da Lei n' 8.666. de 2 I de junho de

(,-1. o cuntrato poderá ser dispensado nas contratações de serviços cujo valor esteja abaixo de R$ 176.000.00 (celrto e
Ylcntr e scis mil reaist

8ll Vale lrisar, no entanlo, que, mesmo que dispensado o tcÍÍno dc contrato. a lci dctcrnrna quc a avença s!,jx
ftrmalizada em instrumento substrtutivo,.tais como carta-contrato, nota & empenho de despesa. autorizaçâo de ctrmpra.
s1ç . 1, qurl dcr crá scr dc\ idamcnte providenciado pclo órrào. ,

No_r.a Dc (_f..,,r0 I

89. Dstaque-se que, nos termos do § 2e do art. 62, o referido instrumento substitutivo deyerá conrer as
cláusulas elencadas no an. 55 da mesma Lei n'8.ó66, de 1993, naquilo que couber, de tbrma que consigne as condiçôes
csscnciais que reuerão a cxecução do ajrtste. tais corno a descriçào precisa dci objeto. obrigações e responsabilidades das
partcs. a r inculaçào aos termos do edital, da proposta vencedora, os prazos de erecuçào, Í'orma e prazo de pagamento.
sanç(lcs. ctc.. para fins dc regôncia dos aspcctos esscnciais da rclação contraluâl.

9Í1. Qaso o órgào venhâ a optar pela mânutenção da tlispensa do instrumento de contrato. diante das
considcraçircs acinra. vindo a substituilo por outro instrumento, o ConsuleÍte devc observar o regramento do artigo 55 dd
Lei rle Licitações, para alendinrento do artiglo 62., §2', da lei. ou seja, deverá Íàzer constâr expressamente do instrumento
§bstitutivo a obscnaçio dc quc o tbmeccdor se vincula à sua proposta c aos elemcntos do proccsso a{ministratiyo dc
dispeltsa. seudo que as hipóteses de rescisão sào aquelas previstas nds artigos 77 e 78 da Lei u" 8.666, de 1993; nestes
câsos. o lbmecedor reconhece os direitos da Adminrstraçào previstos nos anigos 79 e 80 da nresma Lei.
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91. knportante mencionâr que se â contratada estiveÍ vinculadafHFtrção de obrigações futuras, ()

Consulente dc\ erá hrmar instrumento de contrâto. Em tal caso, recontenda-se adoçào da minuta da AGU:
rúlü g ,.4 jo,

Cârnara Nacional dc Modelos de Licitação e Contratos Administratiros da Consuhoria-(ieral da

Uniào

Termo de Contrâto - \{odelo para Pregão Eletrônico: Seryiços

Anralizaçào: Julhoi2020

[assinatura eletrôniLa I

TIAGO MACEDO ('LARK

ADVOGADO DÁ. UNIÁÜ

ffiçC'ontinuados
E- l-

91. Evidcntcmcntc, deve-se providenciar as adâptações à contratação dirêtâ. dc acordo com as

peculiaridadcs do objeto. A nrinuta citada deve ser devidamente complementada com os dados requeridos. obser\ ando-se.

rinda. as "notas explicâtivâs" dcla constantes.

CO\C t,L'S.\O

91. Ilnr lircc do e\posto. opina-s.. nos linrites dl lnálise.iirríciica c excluidos os asfectos técnicos c o juizo dr
()ll()rlur)idade !'con\cnjancia do ajuste, pcla ncccssidarJe de ohrerrânci:r dus recomcndaçÔes e ressal\as âportâdus J.)

longo ilo Pareccr. rlotadanrcntc aquclas rcgistradas nos parágrafos l5 a 1L 20..í7,50,51, 54,59 t62,70,77,7tt. tló a
92.

V Somenle após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu rtàstarnento.

rlc lbrma motivada. consoantc previsão do ârt.50, Vll, da Lci de Proccsso Administrativo, será possível dar-sc o
prosseguimento do feito. nos seus demais ten.nos. sem nova manifesraçào desta Consultoria.

95. O parecer não será objeto de obrigatória aprovaçào pelo Coordenador. a quem cabc avtrear e nào apror.rr
total ou parcialmente a manil'estação jurídica. inclusive procedendo a ajustes, conforme o Regimento lntenro da F-CJU
Írrt. l2 da Portaria E-CJU/SSEM/CGU/AGU n" l. de 2l de.iulho de 20201.

9(i Ao órÍrào assL:ssorado

Fortalezr. 2 dc junho de 2022

Atençào. a consulta ao processo eletrônico está disponivel ern http:,i/sapiens.agu.gor.br nrediante o
lbrnecimcnto do Número Unico de Protocolo (NUP) 64012002391:022 5 3 e da chave de accsso 91887c71

l)ocumento assinado eletronicanlente por TIAGO MACEDO CLARK. de acordo com os noÍÍnativos icgris aplicáleis. A
conlerência da autenticidade do documento está disponivel com o codigo 902117361 no entlereço clelronico
http: , sapiens.agu.gov.br lnfomrações adicionais: Signatário (a): TIA(IO MACEDO CI-ARK. Data c llora: 02-06-2021
l8:17. Número de Serie: 6907323 8416995949253983452595'7 9990002. Emissor: Auloritlatie Certilicadora
SERPRORFIIv5.
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M IN IS'TERIO DA DEFESA
tJXERCIl'O BRASILEIRO

I7" BATAt,HÀO LOGÍSTICO DE SELV-A

IBASE i-(XJiS TI( A CAPITÀO.GENt']RAI- I-T-]IZ DF: ALBUQUERQT]L D}: I\4I--LO PERF,IRA t: CÂ( ERES )

l)rlSPA('H() SANEADOR AO PARE(rER n.0t777l2022lADVIE-CJU/SSENt/C(;ti/A(;ti.
i'R(i( l :SSO .\ I )\1 I \ I S I'R.{'f lV() - Nt IP (r'10 I 1.001393/2021-53

-,\ fim de culnprir as orientações ctlntidas no parecer n.

(l.l LIiSSE\l/C(;tr/A(;tl. esta ()M aliotou os scguintes procetlinrentos:

0 I 7 7',7 i2022. l,\»\' I l. -

I il:NS .lt JS IIFICATIVA SOt.trÇ;\O

. lial7 .\catades cunlirrme Fl 53_

l() ,,\catadas conibrme Fl :[c
+l ..\cltlrrJrt: e,trrlirrrnc Fl 53_

-'() .,\caladas e onlirrme Fl !11

,r solicitaçào é dispensável. conÍ'orme Orientação Nomlativa 34. de l3 de dezemblo clr

2011.
5l

N iur tiri cncontrado o reÍerido curso nas outras instituiÇôe: do sistema "S' (Sl;N,\( c
-1i

Si:S( t

:qa6l .,\ s solie itaçr-rc's Íirram acaladas anteriormcnte por nreio d!' Inapa c0nrparalir o. L I 1 (l

\s solicitaçt)es lirlam acatadas enteriormente por nr!'i(),ra i-'l 05

7ti As solicilaçires ii)ram acatadas. Fl ç-L_§

116 a 92 O uontral() scrá substituído por Nota dc Empenho

I)orto Vell.ro-RO. 6 de.iunho de 2{t?1

ROSSI\ \t.tlo DASII-\A-(rcl
()rdenador tle Despesas do 17" Batalhão l.ogistico dc Seh'a

FT N' Yg
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foram devidamente.iustificadas no p rocesso?

26. O Edital permite a adesão a não participantes? (Art.22 do
Decreto ne 7.892/l3l
26.L Houve justificativa para a permissão de futura adesão de
interessados não-participantes? (Acórdão ne '157 /2OL5 -
Plenário do TCU)

26.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de
quantitativos para máximos por adesão e totais, nos termos do
art. 22, §§ 3e, 4e e 4e-A do Decrêto ns 7.892/L3?
27, A licitação adota o critério de adjudicação por item?
27.1 Caso utilizado critério de adjudicação por preço global de
grupo de itens, foi apresentada justificativa?€

usTA DE VERTFTCAçÃO 4 - ESPECíF|CA PARA ptSpENSA pE

UC|TACÃO41

Resposta

R es p osta

lndicação do
local do
processo em
que foi
atendida a

exigência

ldoc. I fls. I
sEr )

28. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto Resposta
dentro das hipóteses do art. 24 da Lei ne 8.666/93 ou de
legislação específica pertinente, com indicação expressa do
fundamento legal utilizado?a2

28.1. Nas hipóteses do art. 24, incisos lV e XXXV, houve
demonstração da caracterização da situação emergencial,
calamitosa ou de grave e iminente risco à segurança pública que
justifique a dispensa, conforme o caso, nos termos do art.26,
parágrafo único, inciso I da Lei ns 8.666193?

Resposta

ÉL Ó3

Resposta

Resposta

Resposta

Atende
plenamente
a exigência?

29. Constãm dos autos as razões para escolha do executante a

sêr contratado ?

Resposta
Fr. 0S

30. Consta dos autos prova: a) de regularidade fiscal federal; b)
de regularidade com a Seguridade Social; c) de regularidade
com o Fundo de Garântia por Tempo de Serviço; d) de
regularidade trabalhista; e) declaração de cumprimento do
disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da Constituição Federal; e f)
ausência de penalidade que vede a contratação com o órgãc
(artigo 27 e se intes da Lei 8.66 6lLggr?43
31. Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? (art.6e, lll da Lei i Resposta
ne 1,O.522/O2)aa

Resposta

Í" sJ- 14.

[r- 33

publicação do r ectivo extrato, no

Cámaíâ Nacionãl dê Modelos dê Li.itaçõ€s e Contrãtos da Consuttoria-Ge.ãt dã União
Modêlo de Listã de Veíificâção de Cont.ataçôes dê Setuiços em Gêrãl
Âtuàli2ação: Março/2022

I

i

32. Houve o reconhecimento da dispensa de licitação easuaiResposta
ratificação, nos termos do art. 25 da Lei ns 8.666/93, com a Í- 5'í

(cinco) dias?as ]
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1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2OOg: "os instrumentos dos controtos, convênios e demois ojustes, bem como os

respectivos oditivos, devem integrdr um único processo odministrotivo, devidomente autuodo em sequàncio
cronológico, numerodo, rubricado, contendo cado volume os respectivos termos de oberturo e

encerromento."
2 art. 1e, inc. lll, lN 5EGES 05/2017
I Obs.1: Atentar para as exceções à obrigatoriedade de registro no Plano anual previstas no art.7e do
Decreto- Considerando que o art. 22 estende a aplicação dos seus termos às contratações do regime da Lei

ns 8.666/93, muito embora sejam citados dispositivos da Lei ne f4.83/2f , também estão incluídas as

contratações enquadradas nos dispositivos correlatos das Leis ne 8.666/93, 10.520/02 e 12.462/11, onde
aplicável.
a art.27, inc.lll, lN/SEGES 5/2017
s art. 20, art. 24 da lN SEGES/MP ne 5/2OL7 e lN SEGES/ME ns 40l2O2Q
u Obs.1: O art.8e, lda lN SEGES/ME ne 4ol2O2O estabêlece que é facultada a elaboração dos Estudos
Preliminares nas hipóteses dos incisos l, ll, lll, lV e Xl do ar|.24 da Lei ne 8.666, de 21 de jun ho de 1993.
Obs.2: Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos de Logística
divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos que não forem
estabelecidos como padrão (art. Zo,53e 6" lN SEGES/ME ne 4O/202O1
1 art.7e,§2e, da tN SEGES/ME ne 4O12O2O
8 art. 14, inciso ll, do Decreto n.s 70.O24ll9
e arts. 2o e 26 da tN/sEGES 5/2017
'o Obs.: O §2e do artigo 20 da lN 05/2017 estabelece que ficam dispensadas da elaboração do mapa de
riscos, na fase de planejamento da contratação, as contratações de serviços cujos valores se enquadrem
nos limites dos incisos I e ll do art. 24 da Lei ne 8.666, de 1993.
11 art. 18, §1e, lN/SEGES 5/2017
12 art. 3e, Xl do Decreto ]:O.024/Lg, art. 27 e 28, §2s, tN/SEGES 05/2017
8 art. 29, lN/SEGES O5l2017

'o nt sLl7Mp ne llzoLo, aft.5e
15 arl.74,ll, do Decreto LO.O24lL9; art.7e, §2e,1 da teí 8.666/93
16 art. 3e, lll, da Lei LO.520/02, art. 3e, Xl, "a" , "2" do Decreto 10.024/19, arts. 15, V e §1q, e art. 43, lV, da
Lei 8.666/93.
17 art.3e e art.6e, §3e, da lN 7312020
t8 art. 8q, IV, do Decreto 1,O.O24/Lg e arts. 7e, § 2a, ,1.4 e 38, caput, da Lei 8.666/93
" oru/ncU 52l20t4
'o Obs. 1, ON AGU 52: "As despesos ordinários e rotineiros do odministração, já previstos no orçomento e
destinodos à manutenção dos oções governomentois preexistentes, dispensom as exigêncios previstos nos
incísos le ll do ort. 76 dd Leí Complementor 707, de 2000."

" Art. 34 da lN SEGES/MP ne 5/20!7
" ON AGU ne 54l2OL4: Compete oo ogente ou setor técnico do Administroçõo declorar que o objeto
licitotório é de noturezo comum poro eÍeito de utilizaçõo do modolidode pregão e definir se o objeto
corresponde o obro ou serviço de engenhario, sendo otribuiçõo do órqõo jurídico analisor o devido
enquodramento do modolidade licitotório oplicável.
23 art. 1e da Lei 1A.52OIO2; art. 1e do Decreto 10.02412019
2a art. 3e, lV, §§1e e 2e da Lei 10.520/02, art.8e, Vt do Decreto t1.o24/Lg
2s art, t.e, §4e do Decreto i:O.O24l2)irg
26 art. 38, lll, da Lei 8.666/93
1? arl.38, caput, da Lei 8.666/93 e art. 8s, V do Decreto ne j,O.O24/lg
28 arÍ.4e,lll, da Lei 1,0.520/02, art. 8e, Vtt do Decreto ne LO.O24/tg e art.40 da Lei 8.666/93
" Art. 34 da lN SEGES/MP ne 5/2017
30 art.40, §2e, lll, da Lei 8.666/93

" Obs. 1: se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros instrumentos hábeis na Íorma
do art. 62 da Lei 8.666/93, deverá justificar a decisão.

Câma.ã Nacional de Modelos dê Licitações e Conúatos da Consulr oria-Gêral da Uniào
Modelo d€ Lista de Veríicação dê Contratações dê Serviços em Geral
Atuâlização: Março/2022
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32 art. 40 , §2e, ll, da Lei 8.666/93
33 art.21, Vl, da lN CONJUNTA MP/CGU 01/2016
3a art. 4e e 5s, l, do Dêcreto 7 .8gàl13
35 art.4q, §1e, do Dêcreto 7.892/13
36 art. 5e, ll, do Decreto 7.892/1,3, art. 5e, lV, do Decreto 7 .8g2lL3
18 art. 5e, V, do Decreto 7 .892/13
3e Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas
a0 Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037l}Ol9-Plenário, nos seguintes termos:
9.6. determinor à Secretario-Gerol de Controle Externo desto Corte que, em reforço oo constonte do item
9.3 do Acórdão 757/2015-Plenário, oríente suos unidodes sobre o necessidode de sempre ovolior os

seguintes ospectos em processos envolvendo pregões poro registro de preços: [...]
9.6.3. obrigatoriedode do adjudicoção por item como regro gerol, tendo em visto o objetivo de propicior a
omplo porticipoçõo de licitontes e d seleçõo dos propostos moís vdntajosos, sendo o odjudicoçõo por prcÇo
global medido excepcionol que precisa ser devidomente justiÍícodo, olém de incompatível com o oquisiÇdo

Íuturo por itens - orts. 3e, § 1e, inciso l, 15, inciso lV, e 23, §§ 1e e 2e, do Lei 8.666/199j, e Acórdãos 529,
1.592, 1.913, 2.695 e 2.796/2073, todos do Plendrio-

" OBS: Nos termos da Orientação Normativa AGU ne 46, de 2610212014, a manifestação jurídica nas
contratações diretas pelo pequeno valor (fundadas no aÍt. 24, I e ll da Lei ne 8.666/93) é dispensável
quando inexistir dúvida jurídica e forem usadas minutas padronizadas {como as minutas da AGU).
o' 

OBS 1: Orientação Normativa AGU n. 12, de O1/O4/2OO}: Nõo se dispenso lícitoçõo, com fundomento nos
incs. V e Vll do aft. 24 do lei ne 8.666, de 1993, coso o licitação frocossoda ou deserto tenho sido
reolízddd no modoliddde convite.

exerço otividade econômico nõo se enquodro como órgõo ou entidode que;ntegro o administroçõo pública,
paro os fins de dispenso de licitdção com Íunddmento no inc. Vlll do ort. 24 do lei ne 8.666, de L993.
OBS 3: Orientação Normativa n. 14, de Ot/O4/2009: Os controtos firmodos com as t'undoções de opoío
com bose no dispenso de licitoçõo prevista no inc. Xlll do drt. 24 do lei ne 8.666, de 1993, devem
estor diretomente vinculados o projetos com definíçõo clora do objeto e com prozo determinodo,
sendo vedodos o subcontrotação; o contrdtoçõo de serviços contínuos ou de monutenção; e o
controtoçõo de servíços destinodos o otender os necessidodes permonentes do instituíÇõo.
or 

OBS: A consulta deve ser feita nos seguintes endereços:
a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEl5, màntido pela Controladoria-Geralda União
(www.porta ldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacjonal dê Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cni. ius.brlimorobidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista dê lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://contas.tcu.gov.brlords/f?p=lNABl LITADO: I Nl DON EOS);

OBS 2: Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alineas
"b', e "d" acima pela Consulta Consolidada de pessoa Jurídica do TCU
(htt ps://ce rtid oesa pf.a pps-tcu.qov. brl)
aa OBS: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente inforrnativo, de modo que a existência de
pendências não impede a contratação.
as OBS: Registre-se que a Orientação Normativa AGU n.33, de 1,3/tZ/201,7, dispensa a publicação do
extrato contratual caso seja publicado o ato de autorização/ratificação da contratação direta.
OBS 2: Nos termos da Orientação Normativa AGU n. 34, de 13/12/2011,, as contratações diretas fundadas
no aÍt. 24, I e ll da Lei ns 8.666/93 dispensam inclusive a publjcação do ato que autoriza/ratifica a
contratação direta, sem prejuízo de outros meios de publicidade do ato.

Câmara Nacionã de Modêlos de Licitações e Contratos da Consukôriâ Geral dê União
Modelo de Lista de Vêífi.ação de Contratàçõês de Sêrviços em Gêrat
Atualização: Março/2022
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MINIS'I'ERIO DA DEFESA
ÊXÉRCITO BRASII-EIRO

r?'BATALHÃO LOCiSTt(:O DE S[ LVA
(I}AS[, LO(;i\TICA CAPITÃO.GENERAL LIiIZ DE ALBI,QI.]ERQLE DE MELLO PERT-IRA

E CACERES)

l{t,.Qt tst( .\o PARA ('oN1'RA'tAÇAo DE Ct'RSO t)U OPEttADOR t)r,l

r. \r Pr l.H.{l)1..Í l{As

l)ll'r n" 09-r 1;"n5r1,, CL I/('Ot,/Cmt
r.B - 6-10l 2.{}02393/2022-53

I'rrrttr \ tlhu, 0(r de.iunho de 2022.

Do t nrt tlo I')cl Cl I

\o \l ( )t'!iilttd()l'cle Despesas

,{ssunto: l. (r)tlataçào de serviço para curso de opcrador r1c entpilhadeira. conlirnne Art
lJ. incisr, \ill. da Lci 8.66ó/93.

\ rtc \0\:
r'(/'l\( -+ii r-+:6 ( OLOCi:
I 't rriLr lçcrri,,r' I)rclirninar:
i-- .rL,'rrii, ,i. I).\cluisa dc I)reços:

I)r',-.r:rre,r1t'.,1e I orrlalizaçào da I)cr.nanda: c
. \ l.(1ir rlc li.t,apS:

' r. 1l(\ (i( ,-]e'ôre ia Simplilicar,lo: c

- l'11.:tt'r i,rir,iieo rr" l-16/202 I SF.N^l,RO.

j. \i,5 re nr(rs contidos no Art. Ii clas IG II - 01. apror trrlu. pe la Port l\{in N l05 clc ll
\1.ri .ii. solicito providências no scntido dc aprcrr ar a sc-suiirte despcsa cortr prcslaçtjo Jc
rcr\ rç\) csirccilicatkr. a fin.r de alender neccssidades tlcsta ( )rganizaçâo \,1ilitar.

l. .\ rcli'riJa solrcitaçào tern por finalidadc contratar cmprclli cspccializada cnr munLr:cio
,,ie crnpilhadciras. pois o l7'Batalhào I-ogistico de Sclrl.. tcm c()rno lünçào sintcsc.
trxn5i)()rtc tlc grôncros alimentícios fiios e secos para .s quarteis da 17" Ilrigada dc
InÍ;rruirriir tlc sclra. quaÍeis cstes sediados nos estadr'. ,ic t{ondônia. Acre c strl do
.\nr:lz(,n S. \'i:ando melhorar 0 embarquc e desembarrirr.. tle gtrncros. o 17" l) I-og Sl
possur 3 ltlrril:; ) cnr pilhadeirirs de -1.0 c 3.5 fon. rnas prtuco: ntilitarcs sàtr capacitados para
operar [al r:c;uipamento. corn isso é necessário a realizaçliri tlo curso por nrais ntililarcs.
Yale dr'sracal ilLrc pela complc'xidade do equiparnenlo. cr ei:icncial que sc.ja rcalizatlo trnr
eLrrsr' 'lc c.peeializaçào complero. pois o nrau uso dii,.,111ip36ento podc dunilicar o
lllestlto ()Ll f.ill-cr l'isCoS a integridade Íisica de qlient o ()l\cl..r.

e I

M



l. () scrriçt, c()ntlatado está presenl!'r1o plano dc geslào.la O\1. Oll - j - Àumcntar rl

clctir itlarlc llr gcstào do bcm pirblico n Í\f
ê+.

-1. -\ r()ntrillirçr-ro do curso será realizada com () Scn içr, Nacional de' Aprcndizagenr

Irrciustliiri SF-\.\l/RO. sendo uma entidade privada dc tirrnrirçào prolissional. sern flns

Irrcratiros. erlactcrizado con)() unl ser!iço social aulônolro. não integrantc dll

adnrinistraçio pública direta. nenr indircta. r inculada aos sistcnra sindical patronal c soh

a adnlinislraçà() superior da conl'edclação nacional da indústria CN[. conlbrme disposlo

no ,'\rt. l'10. cia CF. criado pelo [)ecreto - Lci n'40-18. dc ]1.01.42. e rcgulanrcntado pclo

Jecre tr, n" Jtl-l. de 10.01.62.

i \, l)isÍ.cr:l ilc I.icitaçiro reri rrnrl,aladu no,,\rt. l-1. inciso XIll. dr Iei lt.(,6ô gl
'.,,\1r\tirt\ .l . ..1Ltir:

"Art.?4 - e dispensá'., â lrctaiáir l.;il - na contrataçào de
instrtuiçâo brasileía rnrrí:".brcia ieE.,rarrial ou estâtutariamêntê
da pesquisa. do ens,n! ar dc desên'..5lvrmeito rnstitr.rcronal ou

de instiuiçâo dedicada i recuperaçáo socral do preso. desde
que a conkatada dele ha rnquestronável reputaÇão etrco'
profissionale náo tenha Ílns lucíatMos

i r).ri\i\;(,ii\raeontratadonàosccariicterizactinrt)alirirl;.ic,.lceuslcio:iIli,rnr,,.
liurll.inl. riLl. !r \tr'\ iço a ser contratado está de JC()r!i() co'ti !i:, lir)rites e insllincilrs tlt
r,(l\ ( l'llilllçil\

7.,,\ 1r'eseutt contrataçào nâo sc[a- enr hipótese algunra. unr serviço contínu0 e tor]lpollc()
atendctá as Irecessidades adnrin isttativas pennanentes do (rrgào asscssorado: inti»mo
aintla tluc ír eurso cle operador de cnrpilhadciras está !oltaJ() para a iircl industrial. s,.'trdo

it.si!1 rs .i.'rrrais instituiçt'ies d0 sistenra "S" não aprcselri.alatn coiltai pi'opostir eitr\()\
\,\liil.j\,. rrara.irea industrial. sendo o mais competcnte i ci)ntrataçà(, dc 5c!-\i.,r\ düL'

itttirrltt eotrtr-. contpetência e c'xperiência a ár'ea intlustliirr. (.rm isso lhi 1,r,r11ir51ç1 1i

\!r\ ico \aLional dc Aprendizagcm lnduslrial (SINAI ).

DISPENSA DE LICITA( {r I

0.1.?nr.e89/0001-15 - sERvt('o NACIoNAt_ Írt. \pRENIIIZA(;I M
ÍNDT]STRI.4L.

i-

I t-t..It Dt..s( til( \( I t)t_'t'.,\LHADA DO SEItVI(',O
'I-

[]\l)
F0R\

(l\-t' \l[.\()ti
\".\t _o It

\'\LoR
'l'o1'.\t.

.r'( )l{ I L. \l( )Vli\4ENTAÇAO l: Mi\NL:SEl()
\l:(rl R \\( A PARA OPER \l)Ol{ I)t.
i \,lPll llAi)EIRA l0l{ I'RI:SI-,N( IAI..

{) I SV
1 i3o

Alunos)
Rs 3.600,00 Rs 3.600,00

v^LoR l() IAI I)A Írt,Qt'tstÇÀc)

ÁvyLa ro^*srr r I)ElR()s l"'fcrr
7'' B l.og Si('nt t do I)el

Rs 3.600,00



FLlf ÃJ

f
DT]SPACHO DO ()IIDE\A OII DE Df SPES-.\S

I)orto Velho - RO. G, de ír., ,rr u O de 2022 o caso.

Porto Velho - RO. 5 de de 2021

I]RT \o I)E S,\ I t\I O i\t ÀJ It()ssl \.\ L l)o E I)A S IL\'\ ('E L

Fisc adnr do l7" B Los Sl Ordenador de Despesas do 17" B Log SI

RATIFICAçÃO

Consideradas as razões expendidas pelo Ordenador de Despesas do 17p Batalhão

Logístico de Selva (17e Base Logística), quanto à dispensa de licitação, relativa ao serviço

su pra mencio n ado, entende que forãm satisfeitas as exigências legais, ratifico - o

presento processo de dispensa de solicitação, conforme exigem o caput do artigo 26 da

lei ns 8666/ 1993.

Porto Velho - Ro, Aj

Ge da JORGE AUGU

Comandante da 17ê Briga

De -J 0/utO De ZOZZ

o
de Se lva

DISPACHO DO FISCAL ADMINISTRATI\'O

I l. Autorizo a contrataçào do serviço por meio de
l.O rel'erido serviço necessita ser contratado. | , , - -

I dispensa de licitaçào.

l Para llns do An l8 da.Lei 8 666' |t ''.1y 
o:' 

I z e SALC realize o empenho du d..p.., 
I

empregar os recursos cont'orme nota de crédito em I I

ane\o. na natureza da despesa 3.i90.i9 
| 

conforme An 24' inciso Xlll' da Lei 8 666/9i'

I i Prrhliorre-se em Roletim Admin'
I 
j. PubliOue-se em Boletim Administrativo. se lor l
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No 00101/2022 - sENAI CETEM

PELO FUTURO DO TBABALHO

CARTA INTERNA

Porto Velho, 07 de junho de 2022

O Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial - SENAI-DFyRO' entidade

privada, sem fins lúcrativos, inscrita no CNPJ sob o no 03.780.605/000'l-30, declara para

os deviáos fins, que possui capacidade técnica para executar por meios próprios, os cursos

de qua Íicação prohssional, sem ajuda de terceiros, bem como não irá' em qualquer

hipóiese, ràalizar subcontratação do objeto a ser contratado mediante !Uf
6 401 2.0023931 2022 -53.

Do: Gerente de Unidade SESUSENAUIEL
Ao: cheÍe da Seção aquisúãÁ Ae iicitações e Contratos da í 7' BASE LoclsrlcA

Assunto: Resposta ao parecer n. 01777 120221 ADVIE'CJU'SSEM/CGU/AGU

Ref . : Pa recer n. 017 77 l2122l 
^OV/E-C 

J U'SSEMiCG U/AG U

Anexos:

Senhor Chefe de Segáo.

OSE NAI -DR/RO , declara ainda, que, no tocante aos conteúdos pÍogramáticos
eira, às suas açóes ocorrem de forma
compõe o Sistema lndústria, podendo
uiçoes, para ministÍar conhecimentos

especíÍlcos imPÍêscindíveis ao desenvolvimento do cuíso

Atenciosamente,

Cleber a Melo
SI/SENAI/IELGerente de unidade

relacionados à seguranÇa para opeÍador de empilhad
integrada com o SESI-DRiRO, entidade que tambem

assim utilizar competências técnicas de ambas instit

SEruá,sEsr;

Scarrrred with CamScatrnet

_.$
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Ministério da Economra
Secretaria Especial de Desburocrattzação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Uniflcado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Decl.rramos para os Íins prcvistos na Lei n3 8.666, de 1993, confôrme documentação registrada no SICAF. c1uc.r

situ.rçio do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNP-I: 03.783.989/000145 DUNS 4: 922319629
li.iz.ro.Social: SERVICO SOCIAL DÂ INDUSTRIÂ - DEPARTAMENTO REGIONÂL DFI

RONDONIA
" ,nre Fantasia: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - DEP. REGIONÂL DE RONDONIA

Vuaçâo do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimenro do Cadastro : 16/08/2022
Nirtureza Jurídica: SERVIÇO SOChL AUTÔNOMO
ME,I: NãO

I),,rtc d.r Empres.,: Demais

(Jcorrências e Impedimentos
O. o rrência:

Iurpedimento de Licitar:
Otorrências Impeditivas indiretâs
Virriul,, com 'Serviço Pú blico'':

Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta

Niveis cadastrados:
Documeoto(s) assinala,lo(s) com "r" c!iá(ão) .rrnr i,'rlo(s) vcrtrrJo(s)

Fornecedor possui alguma pendência no Nivel de cadastramcnto indicado- Vcrifiquc ."isal?:.J:lj::1,:ll;i::,.e(Tl:::;.:t:

I - Credenciamcnto

Il - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Fedcral e PGFN Validade: 14/ll/2l22
FGTS \/aiidade: ll/06/2022
Trabalhista (http.//vww.tst.jus.by'ccrtidao) Validade: 17 /09/2A22

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal
Receita Estadua/Distrital Validade: O7/O7 i2O22

Receita Municipal Vrlidade : 09/OS/ )-O22

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Vaiiciaic: 31/O5i2O22 t")

F nrrt i{o em: 0910a12022 lZ:27

'^:.y|w:y:: ^:t: *Y:_*'^* ^ll:: i II..E
di

1- - ir--

Usuario
Retângulo
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas cletrônicas
rcalizadas dirctamentc nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pr.la veracidade do resultado da consulta ó do Órgào gestor de cada cadastro consulta<io. A
inforrr.raçào rclativa à razào social da Pcssoa Jurídica é cxtraída do Cadastro Nacional da
Pcssoa Jurídica. mantido pela Rcccila Fcdcral do Brasil.

(lonsulta rcalizada em: 09i06i2022 12:27:16

I nforma ires da Pcssoa Jurídica:

Resultâdos rll Consulta Eletrônica:
)rgào Gcstor: TCU
'adastro: Licitântes lnidôneos

llcstritado da c,-rnsulta: Nada Consta

Para acessar a üertidào original no portal do ór AO cstor, cli ue AOL'I

Orgào Cestor: CNJ
( adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cír'eis por Ato de lmprobidade
Administrativa e lnelegibilidade
ResLrltado da consulta: Sistcnur tlo ( \.1 crr:i indirponir cl

Para acessar a ç'enidào ori inal no ortal do órgào gestor. cllllue ,\()L, I

TGü

rsào Gcslor: Portâl da Transparência
( adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Rcsultado da consulta: Nada Consta

ara accssar a cenidào original no poÍal do óreão cstor, cliquc,\ LI

()rsiro Gcstor: Portal da Transparência
('adastro: CNEP - Cadastro Nacional dc Empresas Punidas
Rcsultado cla consuita: Nada Consta

Para accssrr a ccnidiro original no ortal do ór ao cstor, cii!'ir.iL- .\()[ ] l

lRau ào S,,ciul: SERVICO SOCI^L DA INDUSTRIA - DEPAR'IAMENTO RECION.\L I

lnn no.roorl \ |

lr xe.r' o-t.zr.r.o89/ooor-45 |



FL N. 63

Ohs: A consulta consolidada dc pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificaçào e

racionalizaçào de scrviços públicos tligitais. F-undamento legal: Lei n'12.965, de 23 dc abril
de 2014. Lei n" 13.460, de 26 dejunho de 2017. Lei n" 13.726. de 8 de outubro de 2018,
Decreto n" 8.6-38 de 15, de janeiro de 2016.

*.--:- r i-
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I s n r I i'§:d#Hii:r.'""",'" -t
DsL o hor! dâ comulta:

U3uáÍlo:

0910612022 12:27:36

01227796064

Gadastro lnformativo de Cráditog NãoQultedos - CADIN

CPF/CIPJ:
!3783989

Tthrlo;
SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA. DEPARTAMENTO RE

Sltu.Éo
Adrnrplente

Tot l do Rsgl.tÍo.
Há até 30 dias:

Há mais de 30 dias:

0

Códlgo Cr.dd ÍhrltoÍ! do lndu.lo

1dê1
' Regístros incluídos há até 30 lias

H- l--

Usuario
Retângulo
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-PROPOSTA TECNICA
COMERCIÂL

No 3A13t2A22
SENAI CETEiI PORTO
VELHO

§ Cliente

R zlo §oclrl: Í7^ BÂSE LOGISnCÂ
HofltG F.ntrsh: 174 BASE LOGIST|CA
CNAE: &.22-1,!0 FP S:
CNPJ: 09.5a5.602/0@í-07 lf dc Cohbor.dorB:
Nomc do Rcpon:lnl: ROSSIiIALDO BEZERRA DA SILVA
ÍrLíonê: (69i2Í416345 / E{ntll: COL1TBLOGSL@GI\IAIL.COM
àtagodr: GoveÍno
'C.tüo Vr rgam:

@ olletivo do Servigo

OualúcrÉo Profissionãl

'$ rt.ono

NR 1I ÍRANSPORTE, ,íOVIÍíENTÂçÃO E MANUSEIO. SEGURÂNçA PARA OPERADOR DE

EMPILHÂDÉIRÂ 2OH

ConscientizaÍ o operadoÍ de empilhadeira para com os procedimentos de segurançê de scordo cgrn

a operaÉo, movimentrçáo. elevaÉo de carga e d$cárga, estabelecendo uma corduta proíssional

e segura. bem como, zelâr p€lo melhoÍ desempenho e rendimento do equipâment'1 evitandc

manúenÉe3 coí€üvas, contorm€ orientaçâo de segurançâ, operaÉo e recomendaÉo da NR 1 1.

â lnvestimento

Sgrvlços
Preço (R9)
UntÉrlo Qrant

NR 11 ÍRÁNSPORTE. MOVIMENTAÇAO E

MANUSEIO . SEGURÂNçA PARA

OPÉRAOOR DÊ EMPILIIADEIRA 2OH

PRESENCIÂL

RS3.600,00 1

TOTAL DA Rt3.600,00

Valor toÉlgeral {R3}

R§3.600,0c

Esra proposta peífaz o valoÍ de R§3.600,00 (ÍRÊs MIL E sElscENÍos REAIS) a serem ullEados
du.ante a vigência confatual nos serviÇos descnlos no escopo dâ proposta.

A Soma dos sôÍviços pagos em 01 (uma) parcela.

O pagamento develá seí fêito memalmente até a dsta do vencimento que constar no boleto bancário.

O taluramento deverá ser oo perÍodo Ce 01 a 3'l de câda mês, com vencimento no dia 18 do mês
subsequente

Os valores seráo cobÍados conforme
nos valores para o ano subsequênte

a até dezembÍo do conênte ano, podendo haver reajuste

Scanned wrth CanrSc..rnner

sEs, SENAI
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PROPOSTA TECNICA
COMERCIAL

@ valiOade da proposta

Ãxeser*e prpposra urwdioaae oe 5o dias AÉs estB peíodo podeíá mod iÍcar quarsquer leÍmos

e condiçôes estipuladas nesta proposla

@ lnlormnçoes odlclonols

Turmâ Íechada paÉ ató 30 alunos.

À ecênaçào da pmposb aÉs seu prazo de validade acarÍetrÍá em posslveis mudanças de valores e

crDoograma.

Esülo inclusos nesla pmposta as despesês de deslocsmento, aguardaÍ contirmaçáo dê cronograma

de âtendimento com a empresa'

O uso dos EPI'S durânte o tÍeinâmênto será de responsabilidâde do confatante poÍ se trataÍ de curso

lN CoMPANY'

o conffiante ficâ responsável em oÍganizar tode doarmentaÉo do paíicipente parâ eleüvaçáo dâ

ínatrlcula junto eo SEú|, devendo apiesenlar todos os documentos no acelte da Proposta' bem como

assegurai que todos os alunos inscÍitos no cuíso compareçam as aulas, g3rantindo o fielcumpÍimento

do obieto do conHo.

DocumentâÉo a seÍ âpÍBsentâdai
o 6pia do RG e CPF;

emâil;
Cópia do CompÍovantê de Residência atualizado:

Cópia do Comprovante de Escolaridade.

Q Cloúsulos

o
o
o

Conftdencialidade
Ã iooã terpo aunnte o pÍazo desta pRoposTA e por um período de 24 meses-após o seu lérmino

ou iãiáiaá oo conrato por quatquer motivo, os participes devêráo tratâr as inioÍmaçóes uocâdas

Á,r ais;niHrizadas cnire ii oir que venham a tomar conhecimento como resultado do

àã""nrãlrr.ento do objeto desta PRoPoSTA (doravante denominadas de iníoÍmaçóes

iánna"n,iai"l, com absol'uto sigilo e náo deverâo revelá]âs ou transmiti-tas a terceiros. sem a

auto.rzaçâo pÍéute, exprêssa e poÍ escrito do outroParlícipe.

Pol fi ica de i n adimqlé nciâ
A íalta de pagamênio3 das parcelas autoÍizará â lJnidade OpeÍacionâ|, não só a inscrever o nome

ao Oãrxot Ào Sistema dê Proteçáo ao Cédilo (SPC) ou SERASA, bem como interpoÍ cobrança

iuoiãài. acrescioo do pagamentó de custas. despesas iudiciais e honorários advocatlcios'

ino"úi,aãm" dc quaisiuãr avisos ou notilicaçõe§ judiciais ou eí'aiudiciais, sem preiulzo das

sançôê administ ativas e âcâdêmices cáblveis.

Com o aceite da propostr, será gerado um contrato com o valor tolal como credito a ser utilizâdo

pela empresa duiania a vigênciã contÍâtual, nests a[o, a empÍesa somente pagaÍá pelo que Íor

realizâdo pela Unidado SEt{Al CETEM PoRfO VELHO.

,.;,) lornolhaçío do Âcelte

Estâ proposte crnsiitJi-se em um acordo Ídedigno entÍe as pârtes com respeito ao assunto objeto

desta e subsütuirá e cancêlará quaisquer ouros acoídos anterioíes, tanlo esc.jtos quanto veôais,
enús as parles e tgceiros, com relaçáo ao seu assunto objeto, e Poderá ser ificada,

complementadâ ou substitulda somente mediante ecordo poí escnto entre as parles

sEs, SENAI

Scanned with CamScanrrer
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Fsta p.oposta e todas as controvérsiás que se originem 9"1"t 9u, -1u9- t l-t]"cionem 
com o

"-ú.átt"-o"t ""a*t* 
rteta inaicaaos, ierâo regid;s e tnterpÍetadas de acordo com âs leis dâ

RêÊôli:a Fedcíâtiía Ô Brasil.

No casô de qualquâÍ uma das dispo§içóês dâ presentê proposta náo seÍ válida ou se tomaÍ inválida

ou nào adicâyel, âs êmais disposiçóes não seráo aíetadas'

U, sÉ;do e acêito âs condiçôes descritas na prêseí{e proposta'

PROPOSTA TECNICA
COMERCIAL

Oata do acede: _/_/_

RepíeserÍtar{e LegúContratante:

ROSSINÂLDO BEZERRÂ DA SILVA

ldeÍÍidade: -
CPF:

FLN.

Data da emissáo da proposta: 09/06/2022.

#frê - i-

Cl€b€Í
da P

SENÂI CETEM Velho

NaÍda Patricla guês do Nascimento
narda.pairicia@ÍeÍo.org.br

Relaçóes Com Mercado
(69) 9924S0817

sEs, SENAI

Scanned with CamScanner
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9srnrr Sratêm3 lntegísdo
de Admrnroüâçào FinanceiÍg
do Goú€rno Fed€Íâr ÍÉsouBoNÂcloNAL

Data e hora da consulta: 1Ü0A12422 10.00

Usuário: "' .277.960:'
lmpressão Cornpleta

Nota de Empenho

UG Emitente
Código
160350

CN PJ

Nome
17A BASE LOGISTICA

Endereço

Moeda
REAL - (R$)

CEP
7 6804-04709.545.602/000 1.O7 AV PINHEIRO MACHADO.2243 BAIRRO SAO CRISTOVAO

Município UF Têlêfone
PORTO VELHO RO (69) 3216-4700t32164705t3215-4717

Ano Tipo
2022 NE

Célula Orçamentária

\-7 Esfera PTRES
1 193894

Fonte de Recurso
0100000000

Natureza da Despesa
339039

Plano lntê!'no
E6SUPLJAôOi

UGR

1ô0504

Data de Emissão Tipo

':,'0612Q22 Ordinário

Favorecido
Código
03 783.989/0001-45

Endêreço
RUI BARBOSA 1 

,I 12 ARIGOLANDIA
Município UF

PORTO VELHO RO

Procêssô
64012402393202253

Taxa dê Câmbio
0,0000

Nome
SERVICO SOCiAL DA INDUSTRIA - DEPARTAIVFN IO RE

Valor
3.600 00

CEP
76801-1 85

Telêfone
6932 " ô3400

Amparo Legal

Código Modalidade de Licitação
22 DISPENSA DE LICITACAO

\/ Ato Normativo Artigo
LEt 8.666 / 1993 24

PaágíaÍó lncíso
x l

Alinea

Dêscriçâo
UG 160350. DISPENSA 2512022 CoNI.RATAÇÃo DE CURSo PARA opERADoR DE EMPILHADEIRA,
coNFoRl\irE DtEx N'93 - DEPOSTTO CL tiCOLiCMT. DE ACORDO COtú PLANO DE CONTRATAÇÂO ANUAL 2022
E ALINHADO AO PLANO DÉ GESTÂO 2O2OI2AN. OE 03. CREDITO 202?NC401456 C O EX DE 19JAN22.

Local da Entrêga
AV, PINHEIRO MACHADO. 2243. SÃO CRISTOVÃO, PORTO VELHO - TtO

lnformação Complementar
16035006000252022 - UASG Minuta: 160350

Sistema de Origem
COMPRASNET.ME

Versão Data/Hora Operaçào
002 os,ooeozz t orossa = 

4L,efaçao 1de2

Número
180



Ssrnrr
Sistêm3 lntêgrâdô
de Adm rnisüa43o Financeri
do Gov€rno F€deral

FLN.

' ÍEsouRoNacroirÂL

Data e hora da consulta: 10/0612022 10:00

Usuário: .." .277 .960--.
lmprêssáo Completa

Nota de Empenho

Lista dê ltens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Subêlêmênto 48 - SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO

Seq. Descrição
001 ltem compra: 00001 - Curso de operador de empilhadeira - transporte,

movimentação e manuseio - seguranÇa para operador de empilhaderra -

20 horas - presencial - 30 alunos.

Total da Lista
3.600.00

Valor do ltem

3.600,00

Data Operação

09/06/2022 lnclusão

Assinaturas

Ordenador de Dêspêsa
ROSSINALDO BEZERRA DA SILVA
-*.754.934-""

09i0612022 16:05:33

Quantidade Valor UnitáÍio
1 00000 3.600,0000

Valor Total
3.600.00

Responsávêl pêla Nota de Empenho
JOSE DENIS LIMA DE OLIVEIRA

c lJ l4J-

0910612022 11:57'11

Versão Data/Hora
o02 0910617022 16:05:33 Alte o zde2

l

Operacão
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MINISTERIO DA DEI-ESA
EXIiITCITO BRASILEIRO

I7" BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA
(BASE LOGiSTICA CAPITÃO-CENERAL L.UIZ DE ALBUQUERQUE DE MELLO PEREIRA

E CACERES)

REQUISIÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE CURSO DE OPERADOR DE

EMPILHADEIRAS

DIEx n' 105- Depósito CL l/COL/Cmt
EB - 640 r 2.003323 t2022-12

Porto Velho, 15 de julho <le 2022.

I)o (lnrt do I'cl CI- I

Assunto: Correçào da Nota de Empenho 2022NE180. contratação de serviço para curso
de operador de empilhadeira. conÍ'orme Art 24. inciso XIII. da Lci 8.666i93.

Anexos:
- 2022NC4014s6 / COLOG:
- E-rnail de solicitação de alreração do SENAI/RO

l. Solicilo a anulação do empeúo 2022NE!gg. de 09 de juúo de 2022. a Íim <ie conigir
a Razão Sor:ial e CNPJ da 

"ont.atáíilônfóilísolicitado 
pelo SENAI-RO. por F,-mail.

2. Solicito que depois de anulado. seja empenhado novamenre o crédito" com o C.Np.l:
03.780.605/0001-30 e Razão Social: SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagern
lndustrial. conÍ'orme solicitado pelo SIINAI-RO. por E-mail.

3. Nos lermos contidos no Art. l3 das IG 12 - 02. aprovadas pela port Min N".105 de 2.1

Mai 95. solicito providências no sentido de aprovar a seguinte despesa com prestaçà. de
serviço especilicado. a Ílm de atender necessidades desta Organização Militar.

4. A reÍêrida solicitação tem por finalidade contralar empresa especializada cm manuseicr
de empilhadeiras. pois o I7" Batalhão Logístico de Selva tem como função síntese o
transporte de gêneros alirnentícios Íiios c secos para os quarteis cla lT" Brigada de
InÍantaria de Selva, quarteis estes sediados nos estados de Rondônia. Acre e sul rlo
Amazonas. Visando melhorar o embarque e desembarque de gêneros. o 17" B Log Sl
possui 2 (duas) empilhadeiras de 3.0 e 1.5 Ton" mas poucos militares são capacitados para
operar 1al equipamento. com isso é necessário a realização do curso por mais militares.
vale destacar que pela complexidade do equipamenlo, é essencial que seja realiza<Jo um
curso de especialização complexo. pois o mau uso do equipamento pode daniÍlcar o
mesmo ou trazer riscos a integridade f,ísica de quem o opera.

+

Ao Sr Ordcnador de Despesas

tr
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5. O serviço contratado está presente no plano de gestão da OM. OE - 3 -

eÍ-etividade na gestão do bem público.

6. A conlratação do curso será realizada com o Serviço Nacional de Aprendizagem

Industrial - SENAVRO, sendo uma entidade privada de Íbrmação proiissional. sem flns

lucrativos. caracterizado como um serviço social autônomo. não integrante da

administraçào pública direta. nem indireta. vinculada aos sistema sindical patronal c sob

a administragão superior da conÍ'edcração nacional da indústria - CNI. cont'orme disposto

no ArL 240. da CF, criado pelo Decreto [,ei no 4048. de 22.01.42. e regulamentado pelo

decreto no 494, de 10.01.62.

7. A Dispensa de Licitação será amparada no Art. 24. inciso XIll. da l-ei 8.666/93.

conforme a seguir:

'Art.24 - é daspensável a licitação: Xlll - na contratação de
instituição bíasileira jncumbida regimental ou estatutanamente
da pesquisa, do ensino ou do dêsenvolvimento instducional, ou

de instituiÉo dedicada â recuperaçáo social do preso desde
que a contralada detenha inquestionável reputação êtico-
profissional e náo tênha fins iucratavos -

8. O serviço a ser contrâtado não se caracteri:za como atividade de custeio: inÍbrmo.

também. quc o serviço a ser contratado está de acordo com os limites e instâncias de

govemanças.

9. A presente contratação não será. em hipótese alguma, run serviço contínuo e tampouco

atcnderá as necessidades administrativas permanentes do órgão assessorado: inÍirrrr.ro

ainda que o curso de operador de empilhadeiras está voltado para a área industrial. sendo

assim. as demais instituiçôes do sistema "S" não apresentaram como proposta cursos

voltados para iíea industrial. sendo o mais competente a contratação de serviços que

tenham como competência e experiência a iirea industrial. Com isso Í-oi proposto o

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI).

DISPENSA DE LICITAÇÃO
03.780.605/000I.3O _ SERVIÇO NACIONAL Df, APRENDIZAGf,M INDUSTRIAL.

[mentrlr a

VALOR
TOTAL

R5 3.600,

S DE SOUSA - S Ten

ITE]\I DESCRIÇÃO DET,ALHÂDA Do SERVIÇO
T]ND

FORN Q-.-T
MENOR
VALOR

SV

.I'RAN 
SPORI'E. MOVIMENTAÇAO E

MANUSEIO SEGURANÇA PARA

OPERADOR DE EMPIT,HADEIRA 2OH

PRESENC IAL.

0l

VALOR TOTAI. DA RI:QUISIÇÀO

JOAO ANTONIO
Cmt do el I- I do l7' B Log Sl

1(30Alunos) 
IRS 

3 600.001 RS 3.600,00

?b
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I)T,SPÀCHO DO FISCAT, ADMINISTRATI!'O

l.A referida retificação do empenho necessita ser

realizada.

2. Para fins do Art 38 da Lei 8.666, de 21 Jun 93.

empregar os recursos conlbrme nota de crédito em

anexo. nâ natureza da despesa 339039.

Porto Velho - RO,l - a" N,'\1,,^.r de2)22.ç--r-

BRT]NO DE S NIMO _ MAJ

Fisc adm do I 7" B Log Sl

P O DO ORDENADOR I) D

l. Autorizo a anulaçào do empenho e a

contratação do serviço por meio de dispensa de

licitação, com a razão social e CNPJ correto.

2. A SALC realize o empenho da despesa

conÍbrme Art 24. inciso XIII. da Lei 8.666193.

3. Publique-se em Boletim Administrativo. se Íbr

7úüüO de2o22.

o caso.

Porto Velho - nO. /í ae

CLA O BARROS DE JESUS _ TC

Ordenador de Despesas Substituto do 17" B Log Sl

FL N. +2
ê---:- r 

-
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15/07/20? 10:08 Gmail - FATURA SENAI CETEI\.4 - EMPRESA: 17" BASE LOGISIICA t---

JYI Gmait col blog <côl1 Tblogsl@gmail.com>

FAIURA SENAICETEM - EMPRESA: í7a BASE LOGISTICA
2 mensâgens

Prezados,

Encaminhamos a este CND e nota fiscal no 624, referente a Nota de Empenho
no 18012022, conforme serviço contratado.

Dúvidas a disposição

Atenciosamente

SANDRO NASCIMENTO

Planejamento, Orçamento e Finanças

::-l (69) 3216-3468

sandro.henrique@f iero.orq. br

portal.fiero.org.br

lcrl:.,,iç,rr) (:/rs ,rdüslrI.Jr do fíltúdd ds §ü,|d0,",."3

PELO TUÍU§O BÀ Ií!'OU9IRI'I

7 anexos

:.1
CERTIFICADO IMUNIDADE TRIBUTARIA SENAI DR INDETERMINADO.pdf
621K

:l CND - ESTADUAL.pdf
148K

:l CND - FEDERAL - SENAI DR.pdf
78K

:J CNO - FGÍS DR.pdf
100K

:l

HENO

https://mail.google.com/mail/u/'l /?ik=493d885e34&view=pt&search=all&pêrmthid=thread-f%3A1738072331452224558&simpl=msg-Í%3A173807. . . 1t3

t-

Supervisão Financeira <supervisao.Íinanceira@fiero.org.br> 11 de julho de 2022 1'l:55
Para: "col1 Tblogsl@gmail.com" scoll Tblogsl@gmail.com>
Cc: Supervisão Financeira <supervr'sao.financeira@flerc.org.bÍ>, SENAI CETEM <senai.cetem@ÍieÍo.oÍg.br>

I

i

CND . TRABALHISTA.pdI
85K

nfse - 624 - 17â BASE LOGlSTlCA.pdf
'180K:.1



?Lí3= f..;lso-o z -o o-. oz2 -'t 2't 6 4s. p dt

Cleber Santos Melo <cleber.santos@fiero.org.br> 1 3 de julho de 2022 10.45
PaÍa: "salcl Tbalog@gmail.com" <salcl Tbalog@gmail.com>, "coll Tblogsl@gmail.côm" <coll Tblogsl@gmail.com>

Prezados (as),

Seguem os dados corretos, conforme proposta de serviços para emissão do empenho.

151071242210:08 Gmail - FATURA SENAI CETEI\,I - Él\,4PRESA: 17â BASE LOGISTICA

Atenciosa mente,

CLEBER SANTOS MELO

Gerência da Unidade Operacional SESI
SENAI

SESI SAÜDE de Porto VeIho

Unidade SENAI CETEM

\<)Y ) óZ I t-ót zv

cleber.santos@fiero.org.br

portal.íiero.org.br/

tri§rE

rrí*
!§§luA,

h(ps://mail.google.com/maiUui 1/?ik-493d885e34&view=pt&search=all&permlhad=threadJ%3AJ73A072331452224558&simpl=msg-r/"3A173807... 213

I

Nome/Razão Social: SENAI - SERVIçO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

CNPJ: 03.780.605/0001 -30

Inscrição Municipal: 5385

CEP: 76.801-020

Número: 1112

Bairro: ARIGOLANDIA

Endereço: AVENIDA FARQHUAR

Cidade: PORTO VELHO

UF: RO

E-mail: fiscal.fiero@fiero.org.br



151A71202210.08

De: Cleber Santos Melo
Enviada em: terça-feira, 12 de julho de 2022 16:05
Para: salc 1 Tbalog@gmarl.conr
Assunto: FW: ENC: FATURA SENAI CETEM - EMPRESA: '17" BASE LOGISTICA

Para conhecimento.

Atenciosamente,

Clcber Melo

Gmail - FATURA SENAI CETEM - EMPRESA: '17" BASE LOGISTICA
FL I\,l" ç\J

I !\ r.rd() tli nrL\r {;rlill\

-------- Mensagem original --------

De : Sandro Henrique Nascimento <sandro.henrique@fiero.org.br>

Data: l2lO7 12022 14:3 I (GMT-04:00)

Para: Cleber Santos Melo <cleber.santos@fiero.org.br>

Assunto: ENC: FATURA SENAI CETEM - EMPRESA: l7'BASE LOGISTICA

Seg ue.

[Tc)(to dar rerisaqêns anler oÍes ocultol

https /r mail.googlê.com/mail/u/1/?ik=493d885e34&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1738072331452224558&simpl=msgJ%3A'173807. .. 3/3
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I)..!TA EMTSSAO I 79JAN22 VALORIZACAO I 79JAI.22 NUMERO : 2A22NC441456
IlG EI,1ITEI']'IE : 160504 - CEN'fI1O DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO - GESTOR

-:ESTÀC EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL

UG,/GESI'ÀO FAVORECIDÀ : 160350 / 00001 - 1lA BA LOG

OBSERVACAO

(OO118O-1I" BA LOG)DABST-SGLSUBS_PLJ_MNT OP DSP ORDINÁRIA. OBSERVAR REGRAS PDR

LOG-À6(DSP ATV CL I OP) . REF: LIVRO PIIR LaG 2422. EMPH IMEDIATO.

Et. t-lrE PTF.ES

-10006.-r 1 193894
UGR

160504
FONTE

0100000000
ND

339039

PI
E6SUPLJA6OP

I ANCAI-ro POF. : 89112409634 - ALVIM

tE1=A.-rUDA PF3:SAi PE4:ESPELHO PFi 2 =RETORNA

UG : 160504 l9Ja^22 10;50

Usuario
Retângulo
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Ministério da Economra
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nê 8.666, de 1993, confbrme documentação registrada no SICAF, que a

situação do tbrnecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 03.780.605/0001-30 DUNSTO: 678877717

Razão Social: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZÂGEM INDUSTRIAL -

DEPARTAMENTO REGIONÀL DE RONDONIÁtNo*. Fantasia: SENÂI
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: l8/O8/2O22

Natureza Juridica: SERVIÇO SOCIÁL ÁUTÔNOMO
MEI: Não

Porte Ja Enrpresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas rndiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhrsta (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

07 / t2/2022
26/07 /2022
04/0t/2023

06/to/2022
06/to/2022

CP
Ass

F /l 7 960-64 Nome: KAUE CEZAR NIT.SCHKE

3t/os/2023

Emitido e m: 15/07 /2022 11.,25 Ide I

t-,,n-

I

Usuario
Retângulo
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TRIBUNAL !'E CONTAS AA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tcm por objctivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrÔnicas

realizadas diretamôntc nos bancos de dados dos rcspectivos cadastros. A rcsponsabilidadc

pela veracidade do resultado da consulta é do Órgâo gestor de cadâ cadastro consultado. A

informaçào relativa à razão social da Pessoa Juridica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita F'ederal do Brasil.

InÍbrma ões da Pessoa Jurídica:

Resuttados da Consulta Eletrônica:

Razão Social: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEN{
DEPARTAMENTO RECIONAL DE RONDONIA

INDUSTRTAL -

NPJ: 03.780.605i0001 -30

rgào Cestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori inal no portal do ó ão gestor, cliqueA UI

orgào ( icstor: CNJ
aãastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade

dministrativa e lnelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

inal no rtal do ó o gestor, cliqucA tJlara acessar a certidào ori

irrgào Gestor: Portal da Transparência
adastro: Câdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

csultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão original no ortal do ór ãogestor, clique AOUI

rgão Gestor: Portal da Transparôncia
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para accssar a certidào original no ortal do ór ao estor, clique AOUI

E--:- L--

Consulta realizada emt 1510712022 I l:26:35





ÊL N'

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos principios de simpliÍicação c

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965. de 23 de abril

de 2014, Lei n" 13.460, de 26 dejunho de2017,Lçin" 13.726, de 8 de outubro dc 2018,

Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

?i
ÉL-





91. N'

$snH ;imffim,,-.*-.' ,t**r*^"*...
Dat! e hoÍ! da consult!:

Uauáío:
151071202211:27 .09

01227796064

Cadasúo lnformativo de Cr6ditos Não-Qultados 'CADIN
CPF/CNPJ:
03780605

Tftulo:
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEIV INDUSTRIAL -

Sltuagão
Adimplente

Totâl de Rogi8tÍor
Há até 30 diasi

Há mais de 30 dias:

0

1de1
' Registos incluidos há até 30 dias.

x 0

CódEo Cltdor D.t rHoÍ! dc lnG-l§ro

Usuario
Retângulo
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Data e hora da consulta: 2010712022 11:43

Usuário: ... .277 .960-..
lmpressáo Completa

Nota de Empenho

Ano Tipo
2022 NE

'- célula orçamentária
Esfera PTRES

1 í 93894

Fonte de Recurso
0100000000

Processo
64012002393202253

Natureza da Despesa
339039

Moeda
REAL - (R$)

CEP
76804-047

Plano lntêrno
E6SUPLJA6OP

CEP

76801-186

UG Emitente
Código Nome
160350 17A BASE LOGISTICA

CNPJ Endêrêço
09.545.602/000í -07 AV PINHEIRO MACHADO, 2243 BAIRRO SAO CRISTOVAO

Município UF Telefone
poRToVELHO RO (69) 3216-470013216470513216-4717

Número
180

UGR

1 60504

Data de Emissão Tipo

0910612022 Ordinário

Favorecido
Código
03.783.989/0001-45

Endereço
RUI BARBOSA 1112 ARIGOLANDIA

Municipio UF

PORTOVELHO RO

Nome
SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA. DEPARTAMENTO RE

Taxa de Câmbio

0,0000

Valor
0,00

Telêfone
6932163400

Amparo Legal

Código
22

Ato Normativo
LEt 8.666 / 1993

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

AÉigo
24

Parágrafo

Dêscrição
uG 160350 - DTSPENSA 2512022 CONTRATAÇÃO DE CURSO PARA OPERADOR DE EMPILHADEIRA,
coNFoRtvtE D|EX N. 93 - DEpostTo cL ycollcl/,lr. DE ACoRDo coM PLANO DE coNTRATAÇÃo ANUAL 2022

E ALINHADo Ao PLANO DE GESTÃO 202012023. OE 03. CREDITO 2022NC401456 C O EX DE 19JAN22.

Local da Entrega
AV. PINHEIRO MACHADO, 2243, SAO CRISTOVÃO, PORTO VELHO . RO

lnformação Complementar
16035006000252022 - UASG Minuta: 160350

Sistema dê Origem
COMPRASNET.ME

ata/Hora ao

lncíso
x t

005 1810712022 12:37 .29 Alteração 1 de 2

.L N' 
^4ê---'_ i'--

Alínea
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Data e hora da consulta: 2010712022 11 43
Usuário: *- .277 .960--"

lmprêssão Completa

Nota de Empenho

Lista de ltens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Total da Lista
0,00

Assinaturas

Ordenador de Despesa

CLAUDIO BARROS DE JESUS
-*.421.037-*

18107 12022 12:37:29

Responsável pela Nota de EmPenho

JOSE DENIS LIMA DE OLIVEIRA
*..513.'143-*

1arc712022 09:20:24

Subelemento 48 - DE SE E TREI

Seq. Descrição

001 llem compra: 00001 - Curso de operador de empilhadêira - transporte,
movimentação e manuseio - segurança para operador de empilhadeira -

20 horas - presencial - 30 alunos.

Data Quantidade Valor itário

1,00000 3.600,0000

1,00000 3.600,0000

Valor do ltêm

0,00

Valor Total

3.600,00

3.ô00.00

VeÍsão Data/Hora o era ao
005 1810712022 12:37 .29 Alteração zde 2

Opêração

09/06/2022 lnclusão

15107 12022 AnulaÉo
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Data e hora da consulta: 2010712022 11.40

Usuário: *. .277 .960-'-
lmpressão Completa

Nota de Empenho

Ano Tipo
2022 NE

.=- Célula Orçamentária
EsÍêra PTRES

1 193894

Amparo Legal

Código
22

Ato Normativo
LEt 8.666 / 1993

Fonte de Recurso
0100000000

Processo

64012003323202212

Naturêza da Despesa
339039

Moeda
REAL - (R$)

CEP
76804-047

Plano lntêrno
E6SUPLJA6OP

CEP

76801-186

Alínea

UG Emitente
Código Nome
160350 17A BASE LOGISTICA

CNPJ Endereço
09.545.602/000í -07 AV PINHEIRO MACHADO, 2243 BAIRRO SAO CRISTOVAO

Município UF Telefone
PORTO VELHO RO (69) 3216-4700132164705132164717

Número
217

UGR

1 60504

Data de Emissão Tipo

1510712022 OÍdinário

Favorecido
Código
03.780.605/0001-30

Endereço
RUI BARBOSA 1 1 12 ARIGOLANDIA

Município UF Telefone

PORTOVELHO RO

Taxa de Càmbio

0,0000

Valor

3.600,00

Nome
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
24

lncíso
x t

Parágrafo

Descrição
UG 160350 - DISPENSA 30/2022 CoNTRATAÇÃO DE CURSO PARA OPERADOR DE EMPILHADEIRA,

CoNFoRME DIEX N" 105 - DEPoSITo CL I/C-oL/CIVIT. DE ACORDO COM PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

2022 E ALINHADo Ao PLANo DE GESTÃO 202012023. OE 03. CRÉDITO 2022NC401456 C O EX DE 19JAN22

SUBSTITUI O EMPENHO 2O22NE180 PARA FINS DE CORREÇÃO DE CNPJ / RAZAÔ SOCIAL.

Local da Entrega
AV. PINHEIRO MACHADO, 2243, SÃO CRISTOVÃO, PORTO VELHO . RO

lnformação Complementar
1603s006000302022 - UASG Minuta: '160350

Sistema de Origem
COMPRASNET.ME

Versão Data/Hora Operação
002 1810712022 1?.41:27 Alteração 1de2
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Data e hora da consulta: 2010712022 11 .40

Usuário: .*.277.960-*

lmpressão Completa

Nota de Empenho

Lista de ltens

Natureza de Despesa
339039. OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Assinaturas

Ordenador de Despesa
CLAUDIO BARROS DE JESUS
.*.42',1.037-*

1810712022 12:41:27

Total da Lista
3.600,00

Responsávêl pela Nota de Empenho
JOSE DENIS LIN4A DE OLIVEIRA
-*.513.143-*

1810712022 09:18:50

Subelemonto tl8 - SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO

Seq. Descrição
001 ltem compra: 00001 - Curso de operador de empilhadeira - transporte,

movimentação e manuseio - segurança para operador de empilhadeira -
20 horas - presencial - 30 alunos.

Valor do ltem

3.600,00

Data Operação

1510712022 lnclusêto

Ouantidade Valor Unitário
1,00000 3.600,0000

Valor Total

3.600,00

Versão Data/Hora Operação
doi Jatotnoiz p:qt.zt I Atreração 2de 2

I






